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A expansão portuguesa no período dos Descobri¬ 
mentos e subsequentemente, foi sempre norteada, não 
por quaisquer propósitos de conquista e domínio mas 
por um princípio fundamental de unidade, quer no 
âmbito do espírito quer no da vida material. 

E erróneo tudo o que se tenha dito no sentido de 
reduzir às proporções mesquinhas do egoísmo e da 
ambição o que foi, e é acima de tudo, um esforço de 
acção civilizadora de amplo benefício humano e de 
nobre preocupação espiritual, 

À tarefa está em pleno curso sem ter perdido nada 
da sua tradicional grandeza, mantendo-se um contacto 
compreensivo com as realidades da evolução histórica 
e do tempo presente. Não perturba tão gloriosa em¬ 
presa o ambiente internacional de inquietação ou, até, 
de desorientação em matéria de princípios e na pró¬ 
pria interpretação de algumas palavras e doutrinas. 
Uma das mais belas atitudes de Portugal tem sido 
manter-se fiel a um certo número de sentimentos e 
ideias que, dir-se-ia, fazem parte da mentalidade e do 
carácter dos portugueses. 
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Nestas notas sumárias e ligeiras não nos abalança¬ 
mos a passar em revista todas as manifestações duma 
história e duma política, pormenorizando as raizes e 
os fundamentos duma e doutra. Parece-nos, porém, de 
utilidade, nesta brochura, dar uma breve ideia dessas 
origens e dessas bases de maior vulto, num sentido, o 
mais possível, de actualização de questões e problemas. 

Para essa actualização, no decurso deste pequeno 
trabalho, reproduziremos documentos e números re¬ 
centes cuja divulgação julgamos de maior proveito. 

Não temos ilusões de que seja fácil uma tarefa 
mais completa em que se desenvolvam todo o panorama 
histórico e a enorme multiplicidade de aspectos que 
o tema desta pequena monografia comporta. Trata-se, 
de facto, duma série de breves e despretenciosos apon¬ 
tamentos. 
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NO ÂMBITO ESPIRITUAL 

Sem recuarmos à génese da gente lusitana e de 
Portugal, nação moderna, diferenciada, autónoma e 
bem definida, temos de reconhecer no povo português, 
através dos tempos, uma personalidade inconfundível 
que se mantém sempre mais ou menos igual a si mesma. 
Admitimos que, na formação dessa personalidade, te¬ 
nham tido um papel, relativo o território, a posição 
geográfica, o clima, os recursos naturais, a herança 
biológica, os costumes tradicionais e os próprios acon¬ 
tecimentos históricos mas cremos em que, a todos esses 
e, possivelmente, a outros factores acresce a graça dum 
Destino Providencial. O facto é que os portugueses são 
dotados de qualidades de alma que os tornam notavel¬ 
mente receptivos às grandes ideias universais do Cris¬ 
tianismo tendo mesmo, há pouco, sido afirmado que é 
a mesma coisa dizer-se cultura portuguesa ou cultura 
luso-cristã. 

E incontestável que entre os móbeis dos Descobri¬ 
mentos portugueses figuravam os espirituais: dilatação 
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da Fé, conversão das almas às verdades do Evangelho 
e combate ao imperialismo muçulmano. 

Vamos rapidamente ver como, no trato com as po¬ 
pulações ultramarinas, na acção missionária e na es¬ 
truturação política do Ultramar, se encontram funda¬ 
mentos e estímulos da unidade e das relações de coo¬ 
peração entre todas as parcelas de Portugal de àquem 
e de àlém-mar. 


IDEIAS MESTRAS DA POLÍTICA INDÍGENA 

• j 

A conversão ao Cristianismo de povos pagãos ou 
de outros credos foi, com fundas raizes na secular luta 
contra o sarraceno, a causa determinante, no campo 
espiritual, da nossa expansão pelo Mundo. 

'Crentes de que a sua missão como cristãos era 
essa; crentes também de que Cristianismo e civilização 
são uma e a mesma coisa, os portugueses desde o 
início, sentiram a grandeza do seu destino de civili¬ 
zadores. 

Nos contactos que estabeleceram com os muitos e 
vaiiados povos com que foram deparando, eles com¬ 
preenderam, pouco a pouco, a necessidade de adoptar 
métodos e sistemas diferentes conforme as condições 
do meio, as características étnicas, o grau de civili¬ 
zação ou outias circunstancias o exigissem. Essa diver- 
sidade de sistemas e métodos, porém, obedecia sempre 
aos mesmqs princípios, ditados pelas próprias carac¬ 


terísticas da gente portuguesa e, muitas vezes, enun¬ 
ciados nas instruções régias que os nossos navegadores 
levavam e, mais tarde, nos «regimentos» a que deviam 
obedecer os governos dalguns dos nossos territórios 
do Ultramar, nessas épocas. 

Apesar de todas as intenções de paz e concórdia 
que constituíam a base desses princípios, casos houve 
em que, fosse pela intriga do sarraceno, fosse pela 
cobiça de gentes de outras nações ou, mesmo, pelo 
repúdio voluntário de qualquer tutela por parte das 
populações autóctones, muitas vezes tivemos que guer¬ 
rear quer na América quer em África e, especial¬ 
mente, na Ásia, cobrindo-nos de glória. 

A demonstração do empenho com que sempre pro¬ 
curámos criar e manter relações pacíficas com as 
populações indígenas está em que sempre preferimos 
o comércio à conquista, a tolerância ao domínio e a 
colaboração ao isolamento racial. 

No Oriente, onde a nossa acção ultramarina come¬ 
çou predominanlemente, mantendo-se assim durante 
quase uni século, verifica-se que a administração por¬ 
tuguesa respeitava as instituições, os usos e costumes 
das populações nativas em tudo o que não fosse grave¬ 
mente contrário à moral cristã; procurava-se uma gra¬ 
dual assimilação do elemento indígena integrando-o, 
tanto quanto possível, na comunidade nacional; e, si¬ 
multaneamente, promovia-se a fixação de elementos 
metropolitanos fazendo-se, assim, uma colonização 
portuguesa. 

A nossa administração, norteada por estas ideias, 
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era, porém, realizada de forma diversa, conforme as 
circunstâncias de cada caso tornassem conveniente. 

Assim, se ém Goa, Ormuz e Malaca era um represen¬ 
tante do rei de Portugal quem directamente adminis¬ 
trava, havia territórios com os quais nos limitávamos 
a ter acordos comerciais ou políticos. Se Cochím e 
Ceilão eram nossos protectorados, Sub, Mascate e 
Curiate eram nossos portos militares. Se tínhamos fei¬ 
torias ou colónias de comércio, tínhamos colónias tri- ; 

butárias como Mombaça, outras onde governávamos *q. 

por intermédio de autoridades locais e, até, conces¬ 
sões em arrendamento como Macau e Nagasaki. 

O respeito pelas instituições locais bem como 
pelos usos e costumes é, ern especial, digno de 
referência era Goa. Excepto quanto ao sacrifício ritual 
das viúvas que deviam tradicionalmente acompanhar 
o marido defunto na fogueira que o havia de cremar, 
é fácil demonstrar o escrúpulo com que sobretudo 
Albuquerque manteve a organização, as instituições e 
as tradições locais. 

A gradual integração do elemento indígena nos 
costumes e organização social portugueses foi, desde 
logo tarefa, especialmente, dos missionários cuja 
acção, além da catequese, se estendia à realização de 
obras de carácter social. 

A colonização com elementos metropolitanos foi 
fomentada por Albuquerque pelos casamentos entre os 
seus soldados e mulheres hindus e foi, ainda, levada > 

a efeito pela fixação de casais portugueses para o que 
seguiram da metrópole para a índia, algumas vezes, 
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as «órfãs do rei» destinadas ao casamento com portu¬ 
gueses solteiros que se encontravam naquelas para¬ 
gens. Estas raparigas eram educadas à custa da Coroa 
por serem pobres mas nobres. 

Quanto ao Brasil, cuja colonização deve o seu 
início à acção de D. João III, também é interessante 
referirmo-nos aos contactos dos portugueses com os 
nativos, contactos estabelecidos sempre à luz dos 
mesmos princípios. 

As relações entre os indivíduos de que resultaram 
numerosas uniões legítimas e ilegítimas entre portu¬ 
gueses e mulheres nativas bem como o espírito de soli¬ 
dariedade com frequência verificado no trabalho e na 
defesa contra o atacante; a acção missionária ence¬ 
tada pelos Jesuítas de que cumpre destacar os Padres 
Manuel da Nóbrega e João Áspicuelta Navarro que 
acompanharam o primeiro Governador Geral do Brasil, 
Tomé de Sousa; e as regras expressas, primeiro, nas 
cartas de doação das capitanias e, depois, nos Regi¬ 
mentos, tudo contribuiu para que frutificasse, numa 
administração espiritual, a progressiva integração dos 
nativos na comunidade lusitana. 

É verdade que muitos casos se verificaram em que 
tivemos de combater as populações indígenas, quer 
devido a actividades de outras nações europeias quer 
devido à hostilidade que algumas delas nos mostra¬ 
vam, No entanto, por mais frequentes que fossem essas 
lutas, os princípios a que obedecia a nossa acção não 
sofreram qualquer desvio fundamental. Mesmo quanto 
a escravatura no Brasil a verdade é que essa prática, 


cuja legitimidade era unânimemente reconhecida no 
Mundo civilizado da época, não destruiu os funda¬ 
mentos espirituais que orientavam a nossa acção, nem 
diminuiu o valor dos nossos princípios de tendência 
assimiladora. A voz eloquente do Padre António Vieira 
em defesa do escravo contra a ganância de alguns 
colonos e o tratamento humanitário, quase familiar, 
dispensado a muitos escravos, depõem em favor da 
bondade estrutural do português. 

Nas ilhas e em África, igualmente, os portugueses 
desenvolveram, desde logo, a sua acção à luz das 
mesmas ideias e animados por idênticos sentimentos. 

Cabo Verde, cuja população mixta representa hoje 
mais de dois terços da população total bem como as 
outras ilhas, onde a administração foi também em parte 
exercida pelo sistema de capitanias, são documentos 
vivos da assimilação espiritual e mais tarde política 
que levámos a efeito. 

Nas costas de África em especial, com o estabele¬ 
cimento de feitorias ou colónias de comércio, também 
os nossos contactos com as populações indígenas foram, 
de uma maneira geral, estabelecidos de forma pací¬ 
fica para a eficaz difusão das ideias cristãs. Logo nos 
fins do século XV, quando Diogo Cão chegou à foz do 
Zaire, o rei do Congo incumbiu o navegador português 
de pedir ao seu irmão branco o envio de padres que 
propagassem a doutrina de Jesus, pretensão essa sa¬ 
tisfeita em 1490 quando seguiram para essas regiões 
Frei João de Santa Maria e mais quatro sacerdotes. 
Não raro, os régulos das tribos africanas pediam para 
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a Metrópole o envio de oficiais de vários mesteres 
como padeiros, ferreiros e outros. Muitos desses pe¬ 
didos eram, de pronto, satisfeitos, mostrando os reis 
portugueses o desejo expresso de que naquelas para¬ 
gens se vivesse «ao modo dos cristãos». 

Pelo exposto se vê como a nossa tendência para 
a assimilação espiritual idas populações nativas foi, 
desde os primeiros tempos, um dos mais importantes 
faotores do êxito da missão civilízadora para que 
nos considerámos predestinados. 

Entretanto findava a segunda dinastia e começava 
em Portugal a dominação filipina. Crescia também o 
interesse de outras nações europeias pelas coisas ul¬ 
tramarinas, especialmente por parte dos holandeses, 
ingleses e franceses, sem falar nos espanhóis que, mais 
ou menos, sempre concorreram connosco. A Coroa 
Portuguesa perdeu, então, muitos dos territórios que 
se encontravam sob a sua égide em fins do século XVI. 
E quando, na Restauração, retomámos o fio da nossa 
História ainda encontrámos uma parte considerável 
cia heiança que nos haviam legado os 'nossos navega¬ 
dores e colonizadores. É que as raizes por eles lança¬ 
das eram já bem fundas e não chegaram oitenta anos, 
além dum afrouxamento notável da nossa acção, para 
desagregai o que assentava em fundamentos cimenta¬ 
dos. pelo sangue e, sobretudo, pelos sentimentos e 
ideias que, logo no início, animaram os portugueses. 

Como se sabe, o século XVII foi para nós uma 
época de consolidação interna do movimento restau- 
íadoi e de reconquista árdua no Ultramar onde fomos 
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obrigados a reafirmar os nossos direitos muitas vezes 
pela força das armas. 

No século XVIII dão-se o combate ao exercício do 
culto pelos hindus na índia e a expulsão dos Jesuí¬ 
tas do Brasil. Os princípios orientadores das nossas 
relações com os povos indígenas sofrem novo 
desvio. É o proveito material que nos possa advir dos 
nossos domínios ultramarinos a ideia que, então, para 
alguns, se encontra na base da nossa acção no Ultra¬ 
mar. E justo no entanto não esquecer que mesmo nessa 
época ficou a todos os títulos notável a acção que em 
Angola desenvolveu o Governador D. Francisco Ino- 
cêncio de Sousa Coutinho. 

Como consequência da Revolução Francesa cujas 
ideias foram, não raras vezes, em Portugal levadas a 
um exagero de lamentáveis consequências, ò regime 
liberal, proclamando a igualdade de todos os portu¬ 
gueses sem considerar outras condições que não fosse 
a natureza humana, iniciou uma política de assimila¬ 
ção uniforme. Contrariando os princípios tradicionais 
de tolerância e respeito por costumes e tradições indí¬ 
genas, as mais das vezes milenárias, e em nome duma 
teórica liberdade impôs-se aos povos 'nativos uma con¬ 
duta que eles estavam naturalmente impedidos de 
seguir pela atribuição dos direitos que aos europeus 
eram reconhecidos. Julgou-se assim que era possível 
civilizar de facto, proclamando iguais povos essencial¬ 
mente diferentes. 

0 resultado destas novas ideias não foi, no entanto, 
o que os liberais anteviam. Os portugueses viram re* 
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duzidas as possibilidades duma acção directa sobre 
alguns povos nativos que passaram a governar-se com 
autonomia quase absoluta. Embora em muitos aspectos 
de Direito Privado os tradicionais princípios de assi¬ 
milação subsistissem e se mostrassem mais fortes que 
aa leis de natureza constitucional e administrativa, 
oferecendo-lhes na prática uma resistência considerá¬ 
vel, o certo é que, nessa época, as nossas ideias sobre 
política indígena foram perturbadas sofrendo a nossa 
acção ultramarina um novo desvio. 

Em fins do século XIX começa o movimento de 
reacção contra a aplicação dessas ideias ao Ultramar 
até que, com a implantação da República, foi sendo 
reconhecida em vários diplomas a conveniência em 
readoptar os princípios tradicionais da administração 
ultramarina portuguesa determinando-se a necessidade 
de regimes diferentes exigidos pelas diferenças de 
condições nos territórios de além-mar. Finalmente, a 
estabilidade alcançada em 1926 pela actual situação 
política permitiu a aplicação prática desses princípios 
básicos tradicionais da nossa política indígena, defini¬ 
tivamente retomados no começo deste século graças à 
eficaz reacção de António Enes e dos da sua Escola. 

Do exposto podemos, pois, concluir que os senti¬ 
mentos e as ideias que sempre orientaram a acção por¬ 
tuguesa junto das várias populações ultramarinas 
foram especialmente traduzidas por uma gradual assi¬ 
milação, primeiro tendencial e depois política, com 
vista à integração desses povos na comunidade nacio¬ 
nal, acompanhada, tanto quanto possível, da tolerância 
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e do respeito pela organização própria, usos e costumes 
dos indígenas. 

Estes princípios estão hoje consagrados na nossa 
Constituição Política no título VII «Do Ultramar Por¬ 
tuguês» com as alterações introduzidas pela Lei 
N.° 2.048, de 11 de Junho de 1951 (v. Anexo I). 


AS MISSÕES CATÓLICAS 

Merece especial referência a acção missionária 
portuguesa como factor da assimilação espiritual das 
populações nativas e como elemento da nossa política 
indígena. 

Assim propomo-nos rever em traços largos o que 
foi essa acção na nossa História ultramarina e, em se¬ 
guida, fornecer elementos informativos de qual é a 
situação presente nesta matéria. 

A acção missionária portuguesa, pode dizer-se, 
começou com a nossa expansão ultramarina. 

Quanto a Cabo Verde, logo que em 1460 e 1463 
descobrimos o arquipélago, os Franciscanos do Con¬ 
vento de S. Bernardino de Atouguia da Baleia estabe¬ 
leceram-se na ilha de S. Tiago. Em 1533, a pedido de 
D. João III era criada pelo Papa Clemente VII a dio¬ 
cese de Cabo Verde. Em 1661 fundou-se o Convento 
de S. Francisco da Baleia Grande. Em 1740 consti¬ 
tuiu-se o grande colégio dos Jesuítas. Em 1839 foi 
publicada uma portaria régia estabelecendo nas Ilhas 
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de S. Vicente e de Sto. Antão duas Escolas-Quintas. 
Em 1852, devido à iniciativa do prelado D. Patrício 
de Moura e à sua custa, são criadas na ilha do Fogo 
«escolas de instrução primária, teologia, moral e de 
latim». 

Em 1947, na ilha de S. Nícolau encontrava-se 
estabelecida uma Missão Católica com núcleos iia ci¬ 
dade da Praia e nos Órgãos (ilha de S. Tiago). Tam¬ 
bém já estavam estabelecidos no arquipélago alguns 
padres do Espírito Santo, missionários Salesianos e 
nas ilhas de S. Nicolau e na Praia alguns irmãos Mis¬ 
sionários da Congregação do Amor de Deus. Para um 
total de cerca de mais de 200 mil almas existem hoje 
pouco mais de duas dezenas de sacerdotes. 

No que respeita à Guiné onde chegamos em 1444 
e 1445, parece ter sido Frei Afonso Bolano (ou Po- 
lono) o primeiro missionário a evangelizar nesse ter¬ 
ritório. Segundo uma tese apresentada no I Congresso 
do História da Expansão Portuguesa no Mundo, já em 
meados do século XV os missionários portugueses 
exerciam naquelas paragens a sua acção e em 1604 o 
litoral até à Cosia Leoa tinha sido percorrido pelos 
Jesuítas. Julga-se ter havido Conventos e igrejas em 
alguns pontos da Guiné tais como, S. Jorge, S. Domin¬ 
gos e S. Filipe. Já em 1458, ao que parece, a pedido 
do régulo da Gambia, o próprio Infante D. Henrique 
mandou para lá um sacerdote, sendo crível, pois, que 
a catequização das populações indígenas da Guiné 
tenha começado ainda em vida do Infante, e os pri¬ 
meiros missionários desta região tenham sido Frei 
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Afonso Bolano e o sacerdote que mais tarde seguiu 
para a Gâmbia a requerimento do respectivo régulo. 

Mais tarde, após a Restauração, possivelmente em 
virtude das informações enviadas pelo Padre António 
Vieira a D, João IV quando aquele tocou em Cabo 
Verde a caminho do Brasil, em 1652-1653, fundou-se 
o Hospital de Cacheu e partiram da Metrópole alguns 
missionários para lá. 

Em 1947, para uma população de 352.180 habi¬ 
tantes, havia 11 padres missionários dez dos quais 
Franciscanos. Destaca-se a Missão Central de Bula 
fundada em 1932 por um Missionário Franciscano ido 
de Moçambique com os seus companheiros. Além desta 
Missão Central são também dignas de nota as missões 
de Bissau, Bolarna, Cacheu, Suzana, Baíatá e Bor, bem 
como um seminário em Bula para indígenas. Nesta 
província a tarefa missionária, já de si árdua, tem que 
lutar ainda não só contra o animismo mas também 
contra o elemento maometano. 

Sobre S. Tomé e Príncipe sabe-se, somente, que a 
respectiva diocese foi criada em 1534, sendo Papa 
Paulo IV, tendo-se encarregado de missionar estas ilhas 
primeiro os Agostinhos e depois os Capuchinhos. Pa¬ 
rece que, até então, a acção e assistência religiosas esti¬ 
veram confiadas, exclusivamente, ao clero secular. O 
prelado desta diocese é hoje o arcebispo de Luanda 
que delega os seus poderes num Vigário Geral. A acção 
missionária nestas ilhas, com relevo para os últimos 
anos deve-se sobretudo, aos Missionários do Coração 
de Maria que além de assistência religiosa puderam 


17 





criar uma escola de artes e oiícios e outra de lavores 
bem como um posto médico. 

No que respeita a Angola onde Diogo Cão chegou 
em 1484, foi aos Franciscauos que coube o inicio da 
evangelização. Como já tivemos ocasião de referir o 
próprio rei do Congo incumbiu o navegador português 
de promover o envio de sacerdotes e em 1490 partiram 
da metrópole Frei JoSo.de Santa Maria e mais quatro 
companheiros. No dia 1 de Dezembro de 1520 foi 
sagrado bispo um príncipe indígena educado na Em 
ropa. Em 1596 foi nomeado bispo da nova diocese do 
Congo, Frei Miguel Rangel. 

De então até ao século NIX a obra missionária 
deste extenso território esteve, especialmente, entregue 
aos Capuchinhos italianos. 

Ültimamente, entre seculares, Benediclinos e mis¬ 
sionários da Congregação do Espírito Santo, existiam 
ao todo perto de 200 para cerca de 4 milhões de indi¬ 
víduos em que é orçada a população desta província 
ultramarina. 


Em 1947 na arquidiocese de Luanda havia dois 
seminários, um em Luanda para brancos e assimilados 
e outro em Malange para indígenas bem como 21 
missões de padres seculares e da Congregação do Es¬ 
pírito Santo e de irmãs de S. José de Cluny, de S. Sal¬ 
vador e Fraíiciscanas Missionárias de Maria. 

No mesmo ano, na diocese de Nova Lisboa, abran¬ 
gendo Nova Lisboa, Benguela e Huambo, havia 28 mis¬ 
sões de padres seculares e do Espírito Santo e de irmãs 
de S. José de Cluny, de Santa Doroteia e de S. Salva- 











dor. Na diocese de Silva Porto, também nessa época, 
havia 14 missões de sacerdotes Benedictinos, missio- 
nárfjos do Espírito Santo, irmãs cie S. José de Cluny 
e Benedictinas de Tutzing. 

Sob o aspecto da acção social realizada por estas 
missões há que referir, entre outras iniciativas, os vá¬ 
rios colégios para brancas, assimiladas e indígenas 
fundados pelas irmãs Doroteias; a criação de escolas, 
obras missionárias, dispensários, noviciados e asilos 
pelas irmãs de S. José de Cluny cuja acção tem sido 
notável, bem como, duma maneira geral, a obra das 
irmãs Franciscanas de Maria, das irmãs do SSmo. Sal¬ 
vador e das irmãs Benedictinas de Tutzing. 

Nas costas de Moçambique, os navegadores que 
passavam o cabo da Boa Esperança a caminho da índia, 
deixavam missionários para a propagação da Fé pelos 
indígenas. As igrejas de S. Rafael e de Sofala foram 
por nós construídas no século XVI. S. Francisco Xa¬ 
vier, o grande Apóstolo das índias, também na costa 
oriental da África exerceu a sua extraordinária acção 
missionária. Cumpre-nos também aqui referir, pelo 
alto significado do empreendimento, a chegada à corte 
de Monomotapa dos padres Gonçalo da Silveira, André 
Fernandes e André da Costa, o primeiro dos quais 
foi ali martirizado. 

Há seis anos a assistência religiosa estava distri¬ 
buída pelos padres seculares, missionários da Socie¬ 
dade Portuguesa das Missões Católicas Ultramarinas, 
Franciscanos, Hospitaleiros de S. João de Deus, Je¬ 
suítas, Lazaristas, Monfortinos e da Consolata. Eram 
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UNIDADE K COOPERAÇÃO 


porém, pouco mais de 160 sacerdotes para uma popu¬ 
lação de perto de 5 milhões de almas. 

Em toda a província havia então 58 missões sendo 
15 em Lourenço Marques, 6 em ínhambane, 5 na Beira, 
6 em Tete, 4 em Quelimane, 16 em Nampula e 6 em 
Porto Amélia, todas distribuídas por vários missioná¬ 
rios e missionárias, especialmente Franciscano.s e Mis¬ 
sionárias de Maria. Junto destas missões funcionam 
escolas de ensino rudimentar, elementar e complemen¬ 
tar assim como escolas de artes e ofícios. A acção social 
desenvolvida pelos missionários e missionárias é, a to¬ 
dos os títulos, notável quer no que respeita a tratamen¬ 
tos e curativos, hospitais, orfanatos, dispensários, obras 
sanitárias e enfermagem quer no se refere à instalação 
de jardins-escolas, catequeze e educação. 

Na índia, quando ali nos estabelecemos, foi a acti- 
vidade missionária exercida por padres seculares e, 
depois, por Dominicanos. Em 1534, a pedido de D. 
João III, foi criada por ordem do Papa Paulo III a 
diocese de Goa e foi erigida a catedral. Em 1541 e ao 
serviço do Rei de Portugal, parte para as índias o 
missionário de Navarra que seria, mais tarde, S. Fran¬ 
cisco Xavier. De Goa, estende a sua acção até Malaca, 
Amboine, Ternate e Moro chegando depois até ao Ja¬ 
pão onde visita Congoximá, Firando, Iamagúchi, 
Kíoto, Bungo e Sanchoan frente à almejada China 
que a morte não lhe permitiu pisar. 

Em 1674 aquele que viria a ser o excelso S. João 
de Brito completava em Goa os seus estudos de Teo¬ 
logia e encetava a brilhante carreira que havia de 



Catedrd de Lourenço Marques 
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culminar no martírio. Em 1886 criava-se a diocese 
de Damão. 

Na actualidade a arquidiocese de Goa e Damão 
está entregue a um prelado com os títulos de Ar¬ 
cebispo Metropolitano de Goa e Damão, Arcebispo 
de Cranganor, Primaz do Oriente e Patriarca das ín¬ 
dias Orientais. Esta nossa província ultramarina orça 
por mais de meio milhão de habitantes, população hoje 
constituída por cerca de 50 por cento de cristãos. Al¬ 
gumas dezenas de missionários e missionárias, aqueles 
da Companhia de Jesus e Franciscanos de Mont Poin- 
sur e estas Franciscanas, Hospitaleiras, Carmelitas da 
Ordem Terceira, Carmelitas do Carmelo Apostólico, 
Irmãs de Caridade Italianas e de Milão, Irmãs Missio¬ 
nárias de Ajmere, Filhas da Cruz e Irmãs de Caridade 
de Canossa continuam na obra de evangelização dos 
povos. Também aqui o maior inimigo da Fé Cristã 
é o elemento maometano. Além do seminário de Ra- 
chol há vários colégios para rapazes e raparigas, or¬ 
fanatos, asilos, hospitais, leprosarias e dispensários 
çom o carácter de instituições religiosas. 

A cidade de Macau que data de 1557 estava feita 
diocese, desanove anos depois em 1576. 

Apesar de reduzido número de católicos numa po¬ 
pulação de perto de 190 mil almas, Macau tem bis¬ 
pado, um seminário e perto de uma centena de sa¬ 
cerdotes alguns dos quais ali nascidos; Como institui¬ 
ções religiosas dignas de especial referência tem 
colégios, asilos, orfanatos, dispensários e congrega¬ 
ções a cargo das Irmãs Missionárias de Maria, das 
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Igreja de Nassa Senhora da Conceição (Nova Goa) 


















Irmãs Filhas da Caridade Canossianas e das Missio¬ 
nárias de Nossa Senhora dos Anjos. Também se en¬ 
contram ali os Missionários da Companhia de Jesus. 

Timor foi, desde pouco depois da descoberta, campo 
de acção dos missionários Dominicanos que, frequen¬ 
temente, ali foram os elementos activos da soberania 
portuguesa. 

Feios informes de que dispomos para 1947, por 
exemplo, Timor Português, que é uma diocese, tinha, 
então, mais de 460 mil almas das quais 45 mil eram 
católicas. São os padres portugueses da Metrópole e de 
Macau que se ocupam da evangelização. As missões 
católicas mais importantes .sao a Missão Central de 
Soibada, a de Hato-Lia, 'a de Manatuto, de Ocussi, de 
Ossu, de Suro e a Missão Central de Laane. Também 
em Timor existem um seminário menor, escolas de 
professores catequistas, colégios dirigidos por irmãs 
e uma escola de artes e ofícios. , 

A acção missionária portuguesa não se limitou, 
porém, aos territórios que sao hoje as nossas provín¬ 
cias ultramarinas nem mesmo aos territórios que esta¬ 
vam então sob o nosso domínio. Tome-se como exemplo 
Cochim e Meliapor cujas dioceses foram criadas res¬ 
pectivamente em 1557 e 1606 e, até há pouco, estive¬ 
ram sujeitos à direcção espiritual de representantes 
portugueses da Igreja. Note-se também que os nossos 
missionários chegaram a Maduré, Ginja, Tanjaor e às 
costas das Pescarias e de Travancor onde esteve S. João 
de Brito bem como às costas de Malabar e península 
de Malaca e ao Japão onde esteve S. Francisco Xavier, 


absolutamente integrado na acção missionária portu¬ 
guesa apesar da sua 'nacionalidade espanhola. Orla¬ 
ram o continente africano e nele penetraram algumas 
vezes. Não se esqueça a acção desenvolvida na Amé¬ 
rica do Sul e em algumas ilhas do Pacífico. 

Apesar de sermos um país essencialmente cató¬ 
lico lemos consentido o que, embora só no campo 
prático, possa ser considerado de algum benefício hu¬ 
mano, havendo assim certas missões protestantes, es¬ 
trangeiras, que têm desenvolvido em Angola e Mo¬ 
çambique uma acção em obras de assistência ao in¬ 
dígena. 

Segundo o Acordo Missionário de 7 de Maio de 
1940 entre Portugal e a Santa Sé, o Ultramar Portu¬ 
guês foi dividido em diversas circunscrições missioná¬ 
rias autónomas e, além das que já existiam, foram cria¬ 
das três dioceses em Angola — Luanda, Nova Lisboa 
e Silva Porto — três em Moçambique — Lourenço 
Marques, Beira e Nampula — uma em Timor — com 
sede em Dili — e a de Macau. Este diploma bem corno 
a Constituição Política em vários artigos, conforme as 
alterações de 1951, contêm numerosas disposições ba¬ 
silares da acção missionária no Ultramar Português. 

Feitas estas considerações, vejamos agora, relati¬ 
vamente a cada uma das nossas províncias ultramari¬ 
nas, qual era a situação em 1950-1951, quanto às mis¬ 
sões católicas portuguesas existentes, bem como ao pes¬ 
soal em serviço e curativos feitos, fazendo-se ao mesmo 
tempo, sempre que for possível, a indicação do número 



de habitantes civilizados e não civilizados em cada 
província. 

CABO VERDE 

População total civilizada 
1147,328 htfb. 

3 missões 11 missionários 

Notaj Nesta diocese segundo o artigo 20.° do lAcordo Missionário não 
há missões propriamente ditas; vigora o regime paroquial, No 
entanto, em algumas ilhas existe organização análoga à das 
missões devido à escassez de clero paroquial, 

GUINÉ 

População civilizada ■ População imo civilizada 
8,320 hab. 502,457 hab. 

8 Missões: 

20 missionários regulares 18 auxiliares regulares 

10 portugueses —10 estrangeiros 17 portugueses —1 estrangeiro 

Curativos feitos a 103,198 habitantes 

S, TOMÉ E PRÍNCIPE 

População civilizada População não civilizada 

43,391 hab. 16,768 

1 Missão: 

10 missionários portugueses 
9 regulares — 1 secular 


ANGOLA 

População milhada População não civilizada 

135,273 hab, 3,976,523 hab, 

103 Missões; 

274 missionários 595 auxiliares 

154 portugueses — 120 estrang. 538 portugueses — 57 estrang. 
212 regulares — 62 seculares 344 regulares — 251 seculares 

Curativos feitos a <1.(183.404 habitantes 


MOÇAMBIQUE 

População civilizada População não civilizada 

92.404 hab. 5,640,363 hab. 

116 Missões: 

248 missionários 313 auxiliares 

122 portugueses — 126 estrang. 221. portugueses — 92 estrang, 
136 regulares -112 seculares 312 regulares -- 1 secular 

Curativos feitos a 2159.689 habitantes 
ÍNDIA 

População total 
637,846 hab, 

Nota: Como nesta província a população é, na sua totalidade, conside¬ 
rada civilizada, não se fornecem elementos estatísticos sobre o 
assunto versado, como para as outras províncias. Remete-se, por¬ 
tanto, o leitor para o que acima ficou dito quanto à actividadc 
missionária neste território, nos últimos anos, 

MACAU 
População total 
187.772 hab, 

Nota: Para esta província aplíca-se igualmente o que se diz na nota 
anterior. 
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População civilizada 
7.471 liai». 


TIMOR 


População não civilizada 
434.907 hab. 

13 Missões: 

32 Missionários 30 auxiliares 

29 portugueses - 3 estrangeiros 6 portugueses - 24 estrangeiros 
5 regulares — 27 seculares todos regulares 

Não há indicação dos curativos 'feitos 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Um dos íactores que maior influência tem na con¬ 
solidação da unidade espiritual entre a metrópole e as 
províncias ultramarinas e entre elas, umas com as ou- 
tias, e, sem duvida, a educação dos povos nativos, com 
a difusão da cultura portuguesa pelos indivíduos de 
que são compostas as populações das várias parcelas 
do território nacional. 

Especialmente, quanto aos indígenas, a língua por¬ 
tuguesa deve ser um dos principais instrumentos da 
educação. Sem de modo algum pretendermos a su¬ 
pressão do uso das línguas nativas que, quanto mais 
não seja, por simples interesse científico, devem mere¬ 
cer a atenção dos que se dedicam a estudos de linguís¬ 
tica e de outros ramos de investigação com ela conexos, 

0 effi prego da língua portuguesa deve considerar-se 
o melhor meio de educação e de comunicação en¬ 
tre todos os povos indígenas uns com os outros e com 
os metropolitanos para o progresso da nossa acção civi- 
lizadora sobre eles. 
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A Mocidade Porlttgncsa m Timor 










Na Lei Orgânica do Ultramar está perfilhado 
este ponto de vista estabelecendo-.se a admissão das 
línguas indígenas como instrumento de compreensão e 
de difusão do português. 

A nossa acção cultural tem também tradições. Re¬ 
ferimo-nos corno exemplo ao Colégio de S. Paulo de 
Goa e ao seminário de Cangranor, tendo Pyrard de La¬ 
vai chamado àquele a Universidade Católica do Orien¬ 
te. Também a Escola Médica de Oita no Japão foi fun¬ 
dada pelo português Luís de Almeida, da Companhia 
de Jesus, que ali introduziu no século XVI a medicina 
europeia. 

0 ensino elementar indígena compete, segundo o 
Acordo Missionário de 1940, às missões e ao Estado 
quando e onde aquelas não possam ministrá-lo. 

Presentemente os estabelecimentos de ensino pri¬ 
mário confiados às missões e respectivos professores 
estão distribuídos pelas nossas províncias ultramarinas 
da forma seguinte: 


S. Tomé 



Guiné e Príncipe Angola 

Moçambique 

Estabelecimentos. 

45 6 

48 

1.011 

1.184 

Pessoal docente.. 

7 

106 


Índia 

Macau 

Timor 

Estabelecimentos .... 

205 

2 

30 

Pessoal docente. 

242 


72 


Também a cargo das missões encontramos no ensino 
secundário 7 estabelecimentos com 56 professores em 
Angola; no ensino técnico e profissional, 1 estabeleci¬ 
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mento com 5 professores em Angola, 44 estabelecimen¬ 
tos com 131 professores em Moçambique, 1 com 4 pro¬ 
fessores na índia e 1 sem indicação de professores em 
Macau; no ensino normal 1 estabelecimento com 10 
professores em Angola e três estabelecimentos com 12 
professores em Moçambique; por último no ensino ecle¬ 
siástico 4 estabelecimentos com 18 professores em Mo¬ 
çambique, 2 estabelecimentos com 16 professores na 
índia e 1 sem indicação do número de professores em 
Macau. 

No ensino ministrado por unidades militares so¬ 
mente encontramos na Guiné uma indicação de 2 esta¬ 
belecimentos com 4 professores. 

Quanto ao ensino particular nas províncias ultra¬ 
marinas a situação é a seguinte: 


S. Tomé 

e Príncipe Ángola Moçambique 


Estab. de ensino primário 

1 

37, 

24 

Pessoal docente . 

3 

72 

33 

Estab. de ensino secundária 

__ 

13 

5 

Pessoal docente.. 

- 

77 

32 

Estab. de ensino técnico a 

profissional... 

— 

3 

2 

Pessoal docente .. 

— 

17 

13 

Estab. de ensino primário ... 

índia 

9 

Macau 

57 

Timor 

Pessoal docente . 

' 16 

_ 

— 

Estab. de ensino Eecuiidário 

4 

20 

2’ 

Pessoal docente .... 

13 

— 

3 
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Estab. de ensino técnico e 

profissional . 

Pessoal docente .. 


3 

10 


15 










No que respeita ao ensino oficial encontramos: 

S. Tomé 

C. Verde Guiné e Príncipe Angola 

Estab, do ensino primário ... 114 13 9 122 

Pessoal docente . 161 79 30 230 

Estab. de ensino secundário 11—2 

Pessoal docente . 18 (LI — 41 

Estab, da ensino técnico e 

profissional . — 2 1 12 

Pessoal docente . — 9 — 63 

Estab, da ensino normal ... —• — — 2 

Pessoal docente . — 

Moçambique índia Macau Timor 

Estab, de ensino primário ... 99 145 5 2 

Pessoal docente . 225 243 — 2 

Estab. de ensino secundário .1 111 

Pessoal docente. 35 21 — 5 

Estab. do ensino técnico a 

profisional . 10 — 1 — 

Pessoal docente. 80 — — — 

Estab. de ensino normal. — .1 — — 

Pessoal docente.. — 4 —• — 

Estab. ide ensino superior ... — II — — 

Pessoal docente. — 21 — — 

Além de toda esta organização do ensino no Ultra¬ 
mar Português, para indígenas e não indígenas, têm, 
ígualmente, um papel importantíssimo na educação 
das populações nativas, os próprios colonos e as admi¬ 
nistrações locais, pois administradores e chefes de 
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posto, sobretudo em África e Timor, estão, por assim 
dizer, num contacto permanente e directo com centenas 
e, por vezes, milhares de indivíduos. 

Compete-lhes, pelo exemplo e pela justiça, sem se 
desviarem dos princípios que informam a nossa acção 
civilízadora, provocarem uma voluntária e gradual 
adaptação aos nossos usos e costumes, pondo em para¬ 
lelo os interesses legítimos em causa, tanto quanto pos¬ 
sível, sem o sacrifício duns aos outros. 

Nas nossas províncias ultramarinas a convivência 
entre europeus e indígenas é pacífica e benévola, não 
havendo, normalmente, quaisquer preconceitos de se¬ 
paração racial. Embora nas cidades haja bairros espe¬ 
ciais para os nativos, visto os usos e costumes dos não 
civilizados serem diferentes dos civilizados, a verdade 
é que o indígena assimilado é francamente admitido no 
meio europeu. 

A nossa administração ultramarina é feita, tanto 
quanto possível, nos graus inferiores da sua hierarquia, 
através dos chefes nativos que são escolhidos segundo 
os costumes das suas tribos, em cada caso dependente 
da aprovação dos administradores europeus. Esses che¬ 
fes estão obrigados a uma colaboração com as autori¬ 
dades portuguesas, transmitindo aos seus súbditos or¬ 
dens e instruções. 

Em muitos casos, porém, fazemos uma administra¬ 
ção directa que nos dá mais possibilidades, com maio¬ 
res responsabilidades, de exercer uma influência edu¬ 
cativa. 

À Escola Superior Colonial compete a forma¬ 
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ção do pessoal administrativo para as províncias ultra¬ 
marinas, pelos ensinamentos que fornece através do seu 
curso. Ela possui, ainda, um Curso de Altos Estudos 
Ultramarinos. É, assim, o centro metropolitano do 
nosso ensino sobre o Ultramar, É já notável a sua acção 
pelo fundo científico e técnico com que são preparados 
os futuros funcionários de Além-Mar. Como na Socie¬ 
dade de Geografia, nela se realizam conferências de ex¬ 
tensão cultural sobre o Ultramar e se publica uma re¬ 
vista em que os assuntos ultramarinos são largamente 
versados. 

A Junta das Missões Geográficas e de Investiga¬ 
ções do Ultramar e o Instituto de Medicina Tropical, 
com sede na Metrópole, têm também uma notável pro- 
jecção sobre a nossa acção no Ultramar e trabalham em 
estudos fundamentais sobre a vida ultramarina. Várias 
missões científicas sobre diferentes matérias, têm sido 
promovidas por estes organismos estabelecendo con¬ 
tactos e relações entre as várias parcelas de território 
nacional, com referência a vários ramos de actividade 
científica, além de fornecerem preciosos elementos de 
estudo. Daquelas instituições saem importantes publi¬ 
cações. 

A Agência Geral do Ultramar pelas quatro divi¬ 
sões de Procuradoria, Informações, Propaganda e Pu¬ 
blicações e Biblioteca tem uma missão de grande inte¬ 
resse nacional a desempenhar. 

Na Procuradoria tem a seu cargo os serviços de pro¬ 
curadoria jurídica e comercial dos governos e entida¬ 
des de Direito Público ultramarino e, através das suas 
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casas da Metrópole em Luanda e Lourenço Marques, 
os das entidades de Direito Público metropolitanas, 
servindo, ainda, de procuradora dos funcionários apo¬ 
sentados ou de liçença na Metrópole. 

Pela de Informações correm todos os serviços que 
podem habilitar o público a conhecer, quanto possível, 
as condições geográficas, económicas e administrativas 
das províncias ultramarinas bem como as relações com 
as casas da Metrópole em Luanda e Lourenço Marques 
directamente dependentes do Agente Geral do Ultra¬ 
mar. 

Através da Propaganda cumpre-lhe a publicidade 
geral das províncias ultramarinas e dos interesses ul¬ 
tramarinos do Governo Português, tendo promovido e 
organizado a nossa participação em diversas exposições 
estrangeiras, como a de Antuérpia, a de Sevilha, a colo¬ 
nial de Paris e a feira de Tripoli, realizou a Exposi¬ 
ção Histórica da Ocupação no século XIX além 
de outras celebrações do nosso esforço militar e pa¬ 
cífico em África, tem promovido conferências e 
animado publicações, organizou o cinema ambulante, 
edita filmes de propaganda da nossa obra de colo¬ 
nização, distribui mostruários de produtos colo¬ 
niais, organizou o «Congresso dos Velhos Colonos», 
distribui todos os anos os prémios de Literatura ■ 
Colonial, tem a seu cargo um museu etnográfico de 
obras de arte gentílica, organizou a Exposição de Arte 
Sacra Missionária e teve, ainda recentemente, uma 
acção importante na comemoração do centenário da 
morte de S. Francisco Xavier. 
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Pela divisão de Publicações e Biblioteca cumpre- 
-lhe intervir na compra da maior parte dos utensílios 
e materiais pelos governos das províncias ultramarinas, 
edita o Boletim Geral do Ultramar , a Colecção de Le¬ 
gislação ultramarina e ainda as colecções: Biblioteca 
Ultramarina Portuguesa, Pelo Império, Clássicos da 
Expansão e outras obras, mantendo uma biblioteca, 
especialmente, relativa aos assuntos ultramarinos. 

Também os organismos culturais do Ultramar tem 
um papel importante e merecem aqui referência. Do 
Estado ocorre-nos o Centro de Estudos e Museu da 
Guiné, o Museu de Luanda, o Museu Álvaro de Castro 
em Lourenço Marques e o Centro de Estudos de Timor 
sem falar na Escola Médica de Goa a que já nos refe¬ 
rimos atrás. 

Quanto aos de iniciativa privada, com ou sem o 
apoio do Estado, lembramos o Instituto de Angola, a 
Sociedade de Estudos de Moçambique, o Instituto Vasco 
da Gama de Goa, e a Sociedade Cultural de Macau. 

No Ultramar cabe ainda referir as revistas e ou¬ 
tras publicações periódicas bem como as casas de es¬ 
pectáculos que, em regra, existem em todas as nossas 
províncias ultramarinas. 

No que se refere a várias publicações periódicas 
verifica-se que num total de 85, em 1951, cabem 8 a 
Cabo Verde, 3 à Guiné, 3 a S. Tomé e Príncipe, 23 a 
Angola, 20 a Moçambique, 15 à índia, 10 a Macau e 3 
a Timor, a maior parte com tiragens superiores a 900 
exemplares. 

Pelo que respeita a casas de espectáculos, num total 

39 



de 46 teatros e cinemas cabem 3 a Cabo Verde, 1 à 
Guiné, 1 a S. Tomé e Príncipe, 16 a Angola, 18 a Mo¬ 
çambique, 6 à índia ela Timor. 

As excursões culturais e de estudantes metropoli¬ 
tanos ao Ultramar e de estudantes e colonos do Ultra¬ 
mar à Metrópole tem tido ura grande significado nos 
pontos de vista cultural e nacional assim como a visita 
dos régulos da Guiné, ültimamente realizada, com vista 
ao conhecimento da Metrópole e à aprendizagem de 
processos metropolitanos de cultivo agro-pecuário, re¬ 
presenta uma iniciativa de grande interesse. 

A Exposição Colonial do Porto de 1934 e a orga¬ 
nização dos pavilhões coloniais na Exposição do Mundo 
Português em 1940 por ocasião das comemorações dos 
Centenários, foram também iniciativas que muito con¬ 
tribuiram para na Metrópole se estimular o gosto pelas 
coisas e pelos assuntos do nosso Ultramar, estreitam- 
do-se os laços morais e materiais entre aquela e este. 

Por outro lado as viagens do Chefe do Estado 
Sr. Marechal Carmona e de alguns ministros às nossas 
províncias ultramarinas como, recentemente, a do 
actual Ministro do Ultramar, Comandante Sarmento 
Rodrigues à índia, Macau e Timor revestem-se de um 
alto significado nacional. Constituem contributo ina¬ 
preciável para que no ânimo das várias populações 
nativas se crie um ambiente de confiança e uma con¬ 
vicção de real e efectfvo apoio por parte das autorida¬ 
des portuguesas, mesmo as metropolitanas das mais al¬ 
tas esferas e, por consequência, o fortalecimento do es¬ 
pírito de coesão. Além do. que representam como pos¬ 


sibilidade do conhecimento directo e resolução ime¬ 
diata de muitos problemas. 

Em suma, em cinco séculos de actividade ultrama¬ 
rina e com a clara inteligência da sua missão histórica, 
os Portugueses lançaram e fortaleceram as bases espi¬ 
rituais sobre as quais assenta solidamente a unidade 
mais ampla e profunda das populações de Aquém e 
Além-Mar, na variedade e com a consideração das suas 
condições próprias, 

Julgamos ter apontado algumas das mais importan¬ 
tes dessas bases. 
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NO ÂMBITO ECONÓMICO 


Se, num legítimo modo de ver, a assimilação e a 
unidade espirituais constituem o primacial objectivo 
de nossa acção civilizadora, nem por isso os aspectos 
materiais são descurados, inclusive dentro desses 
mesmos objectivos. 

A assistência sanitária a naturais e a colonos está, 
justificadamenle, na primeira plana da tarefa ultra¬ 
marina de Portugal, quer por um imperativo de soli¬ 
dariedade humana e bondade Cristã quer como factor 
essencial da saúde dos corpos, elemento da saúde mp- 
ral e da utilização das populações como valores 
económicos. 

Na rede de actividades da vida material multipli¬ 
cam-se os aspectos sob os quais essa rede representa 
um suporte de actividades espirituais e morais. Lem¬ 
bramos, por exemplo, como as fáceis comunicações 
podem levar sacerdotes, médicos e professores a dis¬ 
tâncias consideráveis no exercício dos seus mandatos 
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benemerentes. A alimentação, a habitação, o resguar¬ 
do cottra intempéries e flagelos constituem elemen¬ 
tos da vida material indispensáveis à vida sã e ven¬ 
turosa dos povos. 

Não pormenorizaremos tudo o que Portugal tem 
feito para a criação, de condições favoráveis às popu¬ 
lações ultramarinas nesses pontos de vista. Isso está 
ainda dentro do conceito Cristão e da índole bondosa 
do nosso povo, independentemente dos benefícios que 
representa para a prosperidade individual e riqueza 
colectiva. 

Não nos propomos desenvolver a enorme multipli¬ 
cidade de assuntos que caberiam neste sector. Limi¬ 
tar-nos-emos a encarar alguns dos aspectos actuais do 
progresso e valorização económicos do Ultramar acen¬ 
tuando alguns dos que, mais directamente, se relacio¬ 
nam com a unidade e cooperação das diferentes parce¬ 
las geográficas da Nação Portuguesa. 

Apesar disso, salientaremos que, como é natural, 
a variedade e dispersão geográfica dessas parcelas 
permitem diferenciações em recursos e produtos que 
não podem ser esquecidas numa visão de conjunto da 
Economia Nacional. 

Visa-se, assim, unidade sem forçosa uniformidade 
mas, antes, com solidariedade e, mesmo de certo 
modo, complementaridade. 


POVOAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO. 
PRODUÇÃO. EXPORTAÇÃO PARA O ESTRANGEIRO 

Não é cabido abordar neste momento os sistemas 
preferíveis de colonização sendo, aliás, natural que 
eles divirjam mais ou menos segundo as condições 
de cada território. Pretendemos apenas salientar a 
importância que já adquiriram os núcleos de coloni¬ 
zação metropolitana do nosso Ultramar. 

Segundo os elementos mais recentes de que dis¬ 
pomos, o quadro geral da população branca que en¬ 
contramos nas nossas províncias ultramarinas, a 
maioria da qual é constituída por colonos, pode apre¬ 
sentar-se da forma seguinte: 

S. Tomé 

C. Verde Guiné e Príncipe Angola 


População branca ... 3,034 2.236 1.152 78.903 

População total 147,328 510,777 60.159 4,1(11,796 

, Moçambique Macau Timot 

População branca. 48.910 2.7il9 568 

População total . 5,732.767 187,772 442,378 


A população branca de Angola segundo o censo de 
1940 era de pouco mais de metade da de 1950. A 
índia Portuguesa não está indicada no quadro supra 
visto que, pràticamente, a respectiva população de ori¬ 
gem metropolitana é constituída apenas por autorida¬ 
des civis e militares e pelos luso-descendentes. 
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Não tanto em Angola como em Moçambique a 
população branca, na sua maioria, constituída por 
colonos, encontra-se em grande parte concentrada 
nos núcleos urbanos. Alguns destes centros tem-se de¬ 
senvolvido consideràvelmente, em especial, durante 
os últimos 50 anos. 

Nas duas províncias, as cidades novas erguem-se 
e estendem-se num progresso magnífico. Moçambique 
cuja população branca, segundo o censo de 1945, era 
de 31.200 europeus aparece-nos em 1950, portanto, 
somente cinco anos depois, com um contingente de 
48.900. Mas há inúmeras fazendas rurais dispersas. 

'Em Angola, estabeleceu-se em 1923 uma colónia 
de pescadores em Porto Alexandre; em 1928 promo¬ 
veu-se a fixação de colonos em Quibala e Sanga, na 
região de Benguela; em 1936 procedeu a Companhia 
do Caminho de Ferro de Benguela à instalação de 
vários colonos na zona do próprio caminho de ferro 
designada para esse efeito; e, ainda recentemente, 
procedeu-se ao estabelecimento de várias famílias de 
colonos no planalto de Seles. 

As perspectivas no futuro são as melhores pois 
tudo leva a crer que o ritmo do desenvolvimento cia 
colonização portuguesa no ultramar aumentará de ma¬ 
neira considerável com actividades em curso, além da 
execução do Plano de Fomento Nacional. 

. Nesse plano, no que respeita às nossas províncias 
ultramarinas de Angola e Moçambique, estão previstas 
verbas nos montantes de 511.000 e 220.000 contos, 



Família de colono em Angola (Companhia de Caminhos de 
Ferro de Benguela) 
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respectivamente, para a preparação de terrenos nos 
vales do Cimene e do Limpopo e para a instalação e 
transporte de colonos incluindo assistência técnica e 
financeira. 

O mesmo Plano de Fomento de que adiante dare¬ 
mos o texto na parte que se refere ao Ultramar, prevê, 
e muito bem, obras de aproveitamento fluvial no sen¬ 
tido do desenvolvimento agrícola e industrial dos nú¬ 
cleos de colonização branca. Do mesmo modo, porém, 
já existem esforços importantes de aldeamento de 
populações nativas e de colonatos indígenas em certos 
territórios portugueses do Ultramar. A situação e de¬ 
senvolvimento económicos dos elementos autóctones 
não são preteridos no dito Plano e, de um modo geral, 
na acção governativa dos últimos anos. 

Graças à assistência sanitária e ao ensino profissis- 
síonal, o braço e a inteligência de naturais e colonos 
terão parte decisiva na grande tarefa comum. 

Tendo sempre em vista a unidade nacional entre 
as várias parcelas de territórios portugueses, o nosso 
Ultramar tem beneficiado dum notável desenvolvi¬ 
mento económico nos últimos anos. 

Esse desenvolvimento, no entanto, tem sido fo¬ 
mentado por forma a beneficiar o conjunto e não so¬ 
mente em cada caso o território a que respeita. 

Tem-se feito por exemplo uma racionalização da 
produção, distribuindo-a pelas regiões c pelos locais 
onde ela melhor possa preencher o papel económico 
que lhe compete. Na sua localização há como que uma 
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complementaridade de que resultam grandes benefí¬ 
cios tanto para as regiões escolhidas como para as ou¬ 
tras e, o que é acima de tudo importante, para a 
comunidade nacional. 

No comércio internacional as exportações das 
nossas provínciàs ultramarinas para o estrangeiro tem 
tomado um grande incremento. 

Na nossa balança comercial as vendas realizadas 
pelo Ultramar são elementos base para qualquer con¬ 
clusão a que se queira chegar. 

Com referência ao ano de 1951 temos elementos 
para traçar o seguinte quadro das exportações realiza¬ 
das pelas nossas províncias ultramarinas para o es¬ 
trangeiro. 


Caibo Verde 

Guiné 

S, Tomé e Príncipe 

23.746 ton. 

7,289 ton. 

20,843 contos 

12.794 ton. 
147.203 contos 

Angola 

Moçambique 

Timor 

216.297 toneladas 

220.818 toneladas 

2.270 toneladas 

2,261,661 contos 

401.203 contos 

24,471 contos 


Mas a maior consumidora das matérias primas 
que constituem a produção das nossas províncias ultra¬ 
marinas é a própria Metrópole, verificando-se, em re¬ 
gra, o, mesmo fenómeno com. as outras potências 
coloniais. 

No entanto, quanto a nós, quer na racionalização 
da produção quer na distribuição do consumo temos 
agido, e tendemos cada vez mais para o fazer, tendo 


em vista o conjunto. Não se estabelece entre os elemen¬ 
tos ultramarinos e metropolitanos qualquer concor¬ 
rência comercial que numa invocação de subalterni¬ 
dade política daqueles para com estes poderia resultar 
num benefício imediato para os últimos, embora, pos¬ 
sivelmente, de graves consequências no futuro. 

A ideia de que o Ultramar é a mina inesgotável 
onde a Metrópole pode ir incondicionalmente buscar 
os recursos de que precisa está, felizmente, posta de 
parte. Hoje as várias parcelas do território nacional, 
por maiores diferenças que apresentem, e os vários 
grupos étnicos que constituem as suas populações, por 
maior que seja a sua heterogeneidade, constituem um 
todo solidário que colabora para o mesmo fim nacio¬ 
nal mantendo essas diferenças e heterogeneidade, como 
riqueza inestimável de meios de acção. 

Como aspectos da intensidade da produção e con¬ 
sumo lias nossas províncias ultramarinas damos os 
quadros seguintes: 

GADO ARROLADO E ABATIDO EM 1950 NOS MATADOUROS 
MUNICIPAIS 

(por cabeças) 



C. Verde 

Guiné 

S. Tomé 
e Príncipe 

Angola 

Gado arrolado. 

. 35,030 

292,579 

18,878 

1.994.044 

Gado abatido. 

, 7,095 

111.35:1 

8.024 

32.873 


Moçambique 

índia 

Macau 

Timor 

Gado arrolado. 

... 1,260.230 

_ 

_ 

372.542 

Gado abatido. 

39.940 

20.862 

2.497 

9.689 
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PESCA DESEMBARCADA 


PESSOAL E MATERIAL EMPREGADOS 


(1950) 

S. Tomé 

C, Verde Guiné e Príncipe Angola 

Pesca desembarcada: 


Em toneladas . 863 361 764 135.549 

Em contos. 1.558 1,627 2.178 99,755 


Pescadores . 854 — 1.293 10.393 


Embarcações: 

■Em número . 277 — 1.726 2,171 

Em tonelagem. 404 — — 9.589 


Pesca desembarcada: 

Moçambique 

índia 

Macau, 

Em toneladas. 

4.214 

52.325 

4.860 

Em contos . 

— 

2.833 

26.463 


Pescadores 


Embarcações: 

Em número. 

Em tonelagem .... 


6.117 


1.205 

2.319 


Secção de turbinagem na Açucareira de S. A. Casseqml 
















PIMPAIS INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 
(em 1950) 


S. Tomé 

Cabo Vertia Guiné e Príncipe Angola 


Açúcar . 1 tom — — 52.576 tons. 

Arroz descascado . — 5.174 tons. — — 

Conservas do peixe. 345 tons, — — 1.665 tons. 

Farinha de milho . — — 1,(179 tons. 

Massas alimentícias . 5.tons. — — — 

Peixo em salmoura . 6(1 » — — — 

Peixo seco . 3(1 » — — 22.740 tons. 

Salchicharias . ~ — — 1,210 tons. 

Cigarros e charutos . 10 tons, — — 371 ton. 

Tabaco picado. 1 ton. — — — 

Tabaco não especificado ... — — — 68 tons. 

Cal. 307 tons. — 1,216 tons. — 

Cimento. — — 50 » 

Produtos cerâmicos . — — 22 niillu 

Algodão em rama . — — , — 31 tons. 

Tecidos de algodão . — — — 1.208 mil/m. 

Cartão . — — — 15 tons. 

Sacos . — — — (15 » 

Papel do embrulho . — — — 48 1 » 

Álcool. — — — 1,158 quilol. 

Bagaço de rícino . — 2(11 tons. — 

Farinha de peixe . — — — 14.667 tons. 

Guano de peixe. — — — 1,033 tons. 

Óleo de palma. — — 2.927 tons. 

Óleo de peixe. 3 tons, — — 2.574 tons. 

Óleo do amendoim. — 132 ijuilol. — 

Sabão . 29 » - 356 tons. 2,564 tons. 

Tacões de borracha . — — — 69 mil pa. 

Calçado de borracha e lona — — — 132 » » 

Gelo... 9 » 36tons. 143tons. — 
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Moçambique 
87.847 tons. 

índia 

Macau 

Timor 

Arroz descascado. 


11,375 » 
4.206 quilol. 

14.807 tons. 

— 


Chá . 


2.814 tons. 

_ 

— 

— 

Conservas de peixe . 

Farinha de milho . 

Massas alimentícias . 


34,727 tons. 
446 » 

765 » 

30 tons. 
1.694 » 

229 tons. 

3 tons. 

Cigarros e charutos . 

Tabaco picado. 

Tabaco não especiifcado 


707 » 

1 tom 

2.536 tons. 

- 

73 í) 

26 » 

„ 



50.256 » 

_• 

— 

— 

Produtos cerâmicos ...... 

Algodão em rama. 


11.212 milh. 
21.442 tons. 
17.054 » 

9.593 milh. 

- 

188 milh. 

Tecidos de algodão . 


4 mil pa. 

147,178 mil/m, 

— 

— 



792 quilol. 

_ 


15 quilol, 

Bagaço de amendoim. 

Bagaço do rícino . 

Bagaços diversos. 


2,340 tons, 
329 » 
13.001 » 

- 

3.375 tons. 

~ 




_ 

940 » 

_ 

Óleo do amendoim. 


1.746 » 
2.888 » 

— 

768 » 

5 quilol. 

Óleo do rícino . 


185 » 

_ 


— 



6.232 » 

234 tons, 

_ 

— 

Tacões de borracha. 

Gelo. 


63 mil pa. 
8.336 tons, 

_ 

— 



INDÚSTRIAS ELÉCTRICAS 
CENTRAIS EXISTENTES E -CONSUMO 
1950/51 

S. Tomé 

C, Verde Guiné a Príncipe Angola 

Centrais existentes ... 16 25 26 188 

Consumo em Kw. 343,630 372.258 661,552 16.478.010 

Moçambique índia Macau Timor 

Centrais existentes 299 8 13 9 

Consumo em Kw. 24.716.340 1.504.536 10.219.112 1.773 
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INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 
(em 1951) 


Angola Moçambique índia 


Minas em lavra . 


47 

35 

149 

Pessoal empregado .... 
Produção: 


18.256 

2.538 

— 

Asfalto. 

.. 

17.763 

— 

— 

•Bauxite . 

. 

_ 

3.329 

— 

Berilo ... 


~ 

230 

— 

Carvão. 


— 

78,343 

— 

Cassiteritc . 


— 

8 

— 

Cobre. 


1.236 

— 

— 

Contudo. 

... 

— 

16 

— 

Diamantes. 


734.324 quilates — 

— 

Ferro . 


— 

— 

436,397 

'Manganês. 


46:192 

— 

85,422 

Mica . 


136 

11 

__ 

Ouro . 


2 kl. 

27kl. 

— 

Prata. 


_ 

3kl. 

— 

Sal. 



■ 88 

— 


EDIFÍCIOS CONSTRUÍDOS NOS PRINCIPAIS 
CENTROS URBANOS 

(em 1950/1951) 



Cabo‘Verde Guiné 

S. Tomé 
e Príncipe 

Número de edifícios. 

10 24 

11 

Valor em contos . 

- -• 

1.688 


Angola Moçambique 

Timor 

Número de edifícios. 

1,012 660 

8 

Valor em contos . 

. 378,283 335.381 
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No que diz respeito ao comércio externo desenvol¬ 
vido 'no Ultramar em cada província, abrangendo o 
movimento global de importações e exportações, o 
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quadro que se nos apresenta para confronto entre os 
anos de 1946 e 1950/1951, por exemplo, é o seguinte:. 

MOVIMENTO COMERCIAL 
(em contos) 


Cttlio Ferde 

Guiné 

S. Tomé 

e Prínc,- 

1946 1951 

1946 1950 

1946 

1951 

Importação .... 300.330 255.668 1105.256 138.052 

56,217 

155.626 ■ 

Exportação .... 222.743 233.557 98,536 131,014 

124,054 

221,995 

Total . 523.073 489.225 203,792 269.066 

180.271 

377.261. 

Angdit 

Moçambique 

índia 

1946 1951 

1946 1951 

1946 

1947 

Importação 847,776 2.228.,198 

1.685.943 2,783.773 

246,267 

362.706 1 

Exportação 1.004.212 3,215.698 

1.421.648 2.123.998 

63,516 

65,236 

Total. 1,851.988' 5.443,896 

3.107,591 4.907.771 

309.783 427.942 


Timor 




1946 

1951 


Importação. 

. 2.321 

58.394 


Exportação. 

. 6.997 

45.680 


Total.... 

. 9.318 ! 1 

104.074 



Deste números se conclui que, seja pelo aumento 
do volume do comércio seja pela melhoria no que res¬ 
peita à balança comercial de cada província ultrama¬ 
rina ou por ambos os factos simultaneamente, é certo 
estarmos em franco progresso económico no Ultramar 
como estamos na Metrópole, sendo de esperar ainda um 
considerável aumento deste ritmo com a execução de 
todos os projectos previstos no Plano de Fomento Na¬ 
cional e por outras iniciativas. 
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COMÉRCIO ENTRE OS DIFERENTES TERRITÓRIOS 

PORTUGUESES 


A dispersão dos vários territórios que constituem 
as nossas províncias do Ultramar e a necessidade de 
se transporem grandes distâncias que, por vezes, os se¬ 
param da Metrópole e uns dos outros, impõem a exis¬ 
tência duma rede de comunicações que ofereça as ga¬ 
rantias de contacto e eficácia que a nossa política e as 
condições da época presente exigem. 

Ao enumerar os vários sistemas de comunicações, 
a navegação marítima tem., sem dúvida, jus a ser por 
nós mencionada, antes de qualquer outra. 

Sem necessidade de falarmos das nossas tradições 
de marinheiros, temos de reconhecer que o elemento 
natural que nos ligou e liga aos nossos territórios ul¬ 
tramarinos é o mar. É à marinha que temos de confiar 
uma das mais importantes parcelas do nosso labor de 
unificação quer porque ela é, ainda hoje, um factor 
primacial de intensificação do comércio quer pela 
representação militar que à Marinha de Guerra 
incumbe. 

Continua em plena execução o melhoramento e 
apetrechamento dos portos que começou há anos com 
os do Lobito, Luanda e de Lourenço Marques. 

Depois de 1926, ano que na nossa História marca 
o'começo duma época em que se alcançou uma estabi¬ 
lização política indispensável para a execução de 
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grandes empreendimentos de interesse nacional, a Ma¬ 
rinha Portuguesa, quer a de Guerra quer a Mercante, 
tem sido objecto duma atenção muito especial e tem 
visto aumentar os seus efectivos com várias unidades 
que, em número e tonelagem, já hoje transformaram 
completamente o desolador panorama de há 25 anos. 

Fizemos deliberadamente esta breve referência 
porque, numa visão de conjunto, não pode contestar-se 
que o desenvolvimento da Marinha Portuguesa tem 
uma influência decisiva no desenvolvimento do Ultra¬ 
mar Português. 

Com vista a darmos uma ideia do que é hoje o mo¬ 
vimento da marinha mercante nas nossas províncias 
ultramarinas julgamos de interesse dar alguns ele¬ 
mentos estatísticos nos quadros seguintes: 


EMBARCAÇÕES REGISTADAS 
E MARÍTIMOS INSCRITOS 

1950-1951 


Embarcações registadas. 
Marítimos inscritos. 


Embarcações registadas ,, 
Marítimos inscritos.;,i 


S, Tomé 

C. Verde Guiné e Príncipe Angola 

255 7 1.321 , 2.955 

245 200 1.759 22,563 


Moçambique índia Timor 

316 7,312 14 

660 17.900 9 


EMBARCAÇÕES PORTUGUESAS ENTRADAS 
NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

(1950-1951) 


S. Tomé 



C. Verde 

Guiné 

e Príncipe 

Angola 

Longo curso .. 

93 

35 

92 

113 

Cabotagem . 

19 

13 

- 

151 

Total. 

114 

48 

92 

264 


índia Timor 

Longo curso. — 12 

Cabotagem. — —- 


Total. 


12 


Em 1950 não entraram embarcações nacionais na índia. Feliz- 
mento já não sucede hoje assim. 


Outro género de vias de comunicação que merece 
referência é o que nos próprios territórios ultramari¬ 
nos, em especial Angola e Moçambique, une os vários 
centros urbanos e industriais, os portos e, de uma 
maneira geral, todos os pontos que, principalmente na¬ 
quelas duas províncias, se encontram a grandes dis¬ 
tâncias. 

As comunicações ferroviárias e rodoviárias no 
Ultramar tem, realmente, beneficiado de providências 
de grande alcance. 

Desde o resgate de caminhos de ferro de empresas 
estrangeiras, como o caminho de ferro da Beira, até 
ao aumento da rede de linhas e estradas e do tráfego 
numas e noutras; desde a modernização e aquisição 
de novo material circulante até aos trabalhos de con- 
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servação das linhas e estradas existentes; desde a valo¬ 
rização do que está feito até à realização de novas obras 
previstas, tudo leva a crer que, em poucos anos, as co¬ 
municações terrestres nas nossas províncias ultramari¬ 
nas tenham atingido o desenvolvimento que é para de¬ 
sejar. 

O estado em que hoje se encontram as comunica¬ 
ções por terra nas nossas províncias ultramarinas pode 
ver-se dos elementos estatísticos que constam dos dois 
quadros seguintes: 

CAMINHOS DE FERRO 

extensão das unhas e material circulante 


Angola Moçambique índia 

Extensão era quilómetros : 


Exacta . 

2,405 ' 

2,661 

51 

Explorada . 

2,419 

2.202 

51 

Material circulante: 

Locomotivas . 

462 

158 

22 

Automotoras . 

13 

20 

_ 

Carruagens . 

118 

144 

51 

Vagões . 

1,474 

6.652 

322 

Furgões .. 

42 

75 

12 
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Ponte Marechal Carmona sobre o Imomati (Moçambique) 





















ESTRADAS E VEÍCULOS 

S. Tomé 


Extensão de estradas em 

Cabo Verde 

Guiné 

e Príncipe 

Angola■ 

quilómetros .,,, k .. 

Veículos automóveis em 

546 

2,925 

329 

35.360 

circulação .. 

294 

70 

480 

14.400 

Carreiras do camionagem 

— 

47 

1 

23 

Extensão de estradas em 

Moçambique 

índia 

Macau 

Timor 

quilómetros . 

Veículos automóveis em 

29,173 

637 

26 

1.880 

circulação . 

14.475 

— 

734 

301 

Carreiras de camionagem 

50 

113 

— 

1 


Ao extraordinário incremento que a navegação 
aérea tomou nos últimos anos como meio de comuni¬ 
cação rápida entre grandes distâncias, Portugal não 
ficou indiferente e compreende a importância que na 
vida moderna e na unidade imperial tem o avião. 

Especialmente, depois da última Grande Guerra, 
o desenvolvimento que a aviação militar atingiu, de¬ 
terminou a aplicação desse meio de transporte em 
tempo de paz, e nos últimos anos, embora excluindo' 
a grande tonelagem, já se fazem, em certos casos, trans¬ 
portes de mercadorias pelo ar. O transporte de cor¬ 
respondência por este meio é corrente. 

As linhas aéreas nacionais para o Ultramar, por 
enquanto limitadas às nossas províncias de S. Tomé 
e Príncipe, Angola e Moçambique, espera-se que, em 
pouco tempo, se estendam a Cabo Verde e, possivel¬ 
mente, até à índia. 
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Ponte «Governador Silva Carvalho», sobre o rio Giraul (Angola) 
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0 quadro seguinte destina-se a dar uma ideia do 
que representa hoje a aviação comercial nas nossas 
províncias ultramarinas: 

■LINHAS AÉREAS NACIONAIS 
(1950/1951) 



S. Tomé 
e Príncipe 

Angola 

Moçambique 

Linlias . 

3 

5 

4 

Quilómetros percorridos . 

84.488 

1,553.418 

2.026.309 

Passageiros transportados 

861 

14.770 

13.857 

Carga quilog. transportados 

2.749 

337.007 

399.098 


Também nos parecem de interesse nesta matéria 
os elementos estatísticos contidos no quadro seguinte: 


MOVIMENTO DE AERONAVES DE PASSAGEIROS, 
CARGA E CORREIO AÉREO 

(1950/1951) 

S. Tomé 



Cabo Verde 

Guiné 

e Príncipe 

Angola 

Aviões entrados .. 

417 

27 

580 

7.623 

Aviões saídos . 

417 

27 

580 

7.623 

Passageiros embarcados ... 

120 

72 

1.015 

15.824 

Passageiros desembarcados 

135 

91 

957 

15.477 

Carga carregada ............ 

816 

1.440 

4,186 

437.570 

Carga descarregada. 

1.743 

3,366 

7,182 

376.718 

Correio carregado . 

213 

226 

953 

66.300 

Correio descarregado . 

328 

345 

1.179 

70.040 

V. ■ \u; ! ■ • : 1 * •. v 

Moçambique 

índia 

Macau 

Timor 

Aviões entrados . 

1.008 


101 

256 

Aviões saídos.. 

1.008 

_ 

101 

256 

Passageiros embarcados.... 

11.992 

22 

181 

482 

Passageiros desembarcados 

11.932 

40 

230 

548 

Carga carregada . 

351.004 

_ 


185 

Carga descarregada. 

355.402 

_ 


534 

Correio carregado . 

47.366 

_ 

_ 

351 

Correio descarregado . 

46.344 

— 

— 

2.019 


Também as comunicações postais, telegráficas e 
telefónicas são um índice do estreitamento das rela¬ 
ções entre os grupos populacionais dos vários terri¬ 
tórios ultramarinos entre si e com a Metrópole. 

No correio ordinário,'como se sabe, as taxas em 
vigor são as mesmas quer se trate de portes de um 
ponto para outro do território metropolitano quer se 
trate de portes para as mais longínquas províncias 
do nosso Ultramar. 

Podendo parecer que esta identidade de taxas não 
tem de facto qualquer importância vista a conveniên¬ 
cia e até a necessidade que impõe a época presente da 
utilização do correio aéreo, a verdade é que muita 
gente, em especial famílias de colonos que seguiram 
sós deixando os seus na terra, beneficia desta unifor¬ 
mização. 

A seguir damos três quadros contendo elementos 
de informações em matéria de comunicações postais, 
telegráficas e telefónicas. 


CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA E EXPEDIDA 
(1950/1951) 


Recebida de: 

Cabo Verde 

Guiné 

S. Tomé 
« Príncipe 

Metrópole . 

243.571 

429.969 

123.912 

Ultramar . 

86.799 

27.142 

34,544 

Expedida para: 

Metrópole . 

127.974 

123.803 

78.619 

Ultramar . 

49.872 

35.317 

27.327 
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Angola Moçambique ínãa Macau Timor 

Recebida de: 

Metrópole. 2.616.619 2.409.938 153.158 1.913.563 25.777 

Ultramar. '105.819 121.001) 92.300 - 5.037 

Expedida para: 

Metrópole. 1.483.630 1.395,287 153.364 1.558.652 12.249 

Ultramar. 98.467 103.679 138.726 - 6.469 


TELÉGRAFOS E TELEFONES 
(1950/1951) 

<$. Tomé 



Cabo Verde 

Gu-iné 

e Príncipe Angola 

Telégrafos: 

Extensão de quilóm. 

336 

U150 

237 

8.958 

Estações . 

24 

23 

2 

146 

Telefones: 

Extensão de quilóm. 

336 

— 

436 

2.571 

Estações . 

2 

2 

1 

7 

Chamadas . 

3.154 

202.699 

245.107 

2.945.595 


Moçambique ínãa Macau Timor 

Telégrafos: 

Extensão de quilóm. 13.372 547 — 3.112 

Estações . 220 57 - 53 

Telefones: 

Extensão de quilóm. 36,533 1.619 198 3.112 

Estações. 35 .1 4 25 

Chamadas. 6.077.262 191.860 - 416.218 
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MOVIMENTO .GERAL DE TELEGRAMAS 


S. Tmé 

Cabo Vede Guiné e Príncipe Angola 

Recepção da: 


Metrópole . 5.869 5.679 5,598 53.481 

Ultramar . 2.400 1.275 3.666 222.600 

Expedição para: 

Metrópole . 7.229 6.669 6*118 69.781 

Ultramar . 1.650 1.668 2.604 227.625 


Moçambique ínãa Macau Timor 

Recepção da: 


Metrópole . 41.121 3.930 4,524 1.851 

Ultramar . 132.773 46.184 4.139 15.274 

Expedição para: 

Metrópole . 51.425 5.053 5.276 2.117 

Ultramar . 132.651 45,837 4.743 15.295 


Julgamos também de interesse fornecer aqui ele¬ 
mentos de comparação no que respeita ao comércio 
de cada uma das províncias ultramarinas com as 
outras. 
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Limitar-nos-emos a dar indicação do valor em 
contos das exportações feitas por cada província ul¬ 
tramarina para as outras e para a Metrópole. 

EXPORTAÇÕES DAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
PARA A METRÓPOLE E ENTRE.SI 

( 11950 / 1951 ) 

S. Tomé 

Mo Verde Guiné c Príncipe 

4.934» 105.418 29.608 

1,595 1.463 672 

Angola Moçambique Timor 


Para a: 

Metrópole. 560,161 425.529 3.283 

Ultramar . 112,129 33.575 3.478 


A tendência para a supressão de direitos adua¬ 
neiros no comércio entre a Metrópole e o. Ultramar e 
entre as províncias ultramarinas (conforme está pre¬ 
visto no § único do artigo 158 da Constituição), o res¬ 
gate de caminhos de ferro a que atrás nos referimos, 
a cessação dos direitos magestáticos de algumas com¬ 
panhias como se verificou há poucos anos com a Com¬ 
panhia de Moçambique, as obras nos portos, o auxí¬ 
lio financeiro como o de 1 milhão de contos feito, 
recentemente, pela metrópole à província de Moçam¬ 
bique, a uniformização da moeda em todos os terri¬ 
tórios ultramarinos, as facilidades de operações de 
transferência e o desenvolvimento do crédito, maté- 


Para a: 
Metrópole 
Ultramar 


70 


UNIDADE E COOPERAÇÃO 



Comboio trmpormdo ema— S. Â. Cassequd (Angola) 









UNIDADE E COOPERAÇÃO 


f 


rias reguladas na última legislação bancária relativa 
ao Ultramar, o estabelecimento de fundos de assis¬ 
tência para agricultores, tanto colonos como indíge¬ 
nas, o desenvolvimento da organização corporativa 
nos nossos territórios de além-mar para orientação 
e disciplina da produção e distribuição, a criação de 
cooperativas e, enfim, tudo o que se tem feito e que 
aqui não se refere pela modesta natureza deste tra¬ 
balho, constitui notável contributo para que, também | 

sob o ponto de vista material, se consolide a coesão 
existente entre todas as parcelas do território nacional 
e se desenvolvam os sentimentos e a consciência duma 
missão solidária entre os respectivos grupos popula¬ 
cionais. 

É em todo o campo económico, de que acabamos 
de focar alguns aspectos, que cumpre desenvolver 
uma colaboração salutar e um intercâmbio eficaz. 

A solidariedade económica é um dos princípios 
que se encontram na base da nossa administração ul¬ 
tramarina. Ela é, portanto, fundamento da unidade 
política existente. 

Como diz um autor num trabalho notável publi¬ 
cado há dois anos, à sombra dum proteccionismo in¬ 
terno e por meio duma adequada divisão de trabalho, 

Portugal segue hoje uma política de coordenação en¬ 
tre todas as regiões que são terra portuguesa. Usando 
os exemplos apontados pelo mesmo autor, a Metrô- ? 

pole tem pago ao Ultramar açúcar e sisal mais caros 
que se adquirisse estes produtos no estrangeiro, vi- 



Carregando fardos de algodão (Moçambique) 












sando somente proteger a produção ultramarina e de¬ 
senvolver as respectivas culturas. Igualmente, o in¬ 
cremento verificado na produção de algodão em An¬ 
gola e Moçambique deve-se, em grande parte, ao 
apoio que se entendeu dever dar-lhe. Também, rela¬ 
tivamente a matérias primas e outros produtos neces¬ 
sários ao consumo nacional, quer na Metrópole quer 
'no Ultramar, a sua exportação, embora com grande 
margem de lucro, está limitada ao que é razoavel¬ 
mente possível dentro deste critério de protecção. 

Na instalação de fábricas de fiação de tecidos de 
algodão feita em Angola e Moçambique foi dada aos 
industriais metropolitanos a preferência na subscri¬ 
ção dos capitais indo-se recrutar o pessoal operário 
■especializado às fábricas congéneres da Metrópole. 
Na instalação das indústrias de fabricação de cimen- 
tos e outras também se lançou mão de processos seme¬ 
lhantes. 

Em contrapartida, às indústrias metropolitanas 
cumpre, tanto quanto possível, a utilização das maté¬ 
rias primas e outros produtos do Ultramar. Todas es¬ 
tas providências apoiadas por um regime de prefe¬ 
rência pautai que vem sendo adoptado, muito tem con¬ 
tribuído para o desejado estreitamento da cooperação 
entre a Metrópole e o Ultramar no ponto de vista 
económico. 


7.4 


0 PLANO DE FOMENTO NACIONAL 
PERSPECTIVAS DO FUTURO 


Graças à continuidade da obra de ressurgimento 
nacional que tem sido possível realizar mercê da fir¬ 
meza de orientação e da estabilidade política e admi¬ 
nistrativa do país, durante quase três decénios, o pa¬ 
norama económico do todo constituído pela Metró¬ 
pole e o Ultramar, apresentando já um aspecto nota¬ 
velmente melhorado em relação ao passado, promete 
uma considerável valorização imediata com a exe¬ 
cução do Plano de Fomento Nacional elaborado numa 
visão de conjunto que reafirma as preconizadas unida¬ 
de e cooperação. 

Divide-se o Plano em duas partes, uma relativa à 
Metrópole, que afecta, indirectamente, o Ultramar, e 
outra relativa ao Ultramar que tem a correspondente 
projecção na Metrópole, ambas para realização num 
período de seis anos a começar no ano corrente e a 
terminar em 1958. 

A parte do Plano que respeita à Metrópole, num 
total de investimentos que montam a 7.600.000 con¬ 
tos, abrange a Agricultura com obras de hidráulica, 
povoamento florestal e colonização interna; a Indús¬ 
tria oom obras de energia eléctrica, siderurgia, refi¬ 
nação de petróleos, adubos azotados, folha de flan- 
dres e celulose e papel; as Comunicações e Transpor¬ 
tes com obras portuárias, aeroportos, caminhos de 
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ferro, marinha mercante, aviação civil e correios, te¬ 
légrafos e telefones; Escolas Técnicas com obras 
novas e conclusão das que estão em curso e, finalmente, 
o Crédito Ultramarino para o qual se destina o mon¬ 
tante de 160 mil contos representado pela parte de 
subscrição do capital do Banco de Fomento do Ultra¬ 
mar. 

Da execução de todos estes trabalhos é legítimo 
esperar um desenvolvimento económico na Metrópole 
que permita uma intensificação do auxílio às provín¬ 
cias ultramarinas quer pelo fornecimento de mercado¬ 
rias quer pelo aumento de consumo de matérias pri¬ 
mas ali produzidas e, ainda, pela melhoria do sistema 
de comunicações. 

Para o fomento económico das províncias ultra¬ 
marinas estão previstas despesas num montante total 
de 6.000.000 de contos a dividir por duas grandes ru¬ 
bricas designadas: «Aproveitamento de recursos e po¬ 
voamento)) e «Comunicações e transportes». 

Para o financiamento da parte relativa ao Ultra¬ 
mar contribui este com 5.500.000 contos e a Metró¬ 
pole com os restantes 1.500.000 contos. 

Circunscrevendo-nos ao financiamento pelo Ultra¬ 
mar verificamos que a contribuição de cada provín¬ 
cia ultramarina, com recursos próprios, não corres¬ 
ponde ao valor do plano de fomento que lhe respeita 
directamente nem sequer está estabelecida qualquer 
proporção, acontecendo, até, que as províncias de 
Cabo Verde, Guiné e Timor não são chamadas a con- 
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tribuir, embora .estejam incluídas no plano de fomen¬ 
to ultramarino para dele beneficiarem. 

Efectivamente, Cabo Verde e Timor que têm sido 
auxiliados pela Metrópole, a primeira devido às estia¬ 
gens nalguns anos e a segunda ainda em reconstrução 
no após-guerra, não podiam encontrar fontes próprias 
de financiamento duma contribuição para o plano re¬ 
lativo ao Ultramar. Também, quanto à Guiné cuja si¬ 
tuação financeira ê inferior às de S. Tomé e Prín¬ 
cipe, Angola, Moçambique, índia e Macau, se enten¬ 
deu 'não poder impor-se qualquer contribuição. 

Diz-se no relatório que precede a proposta de Lei 
e na parte que respeita ao Ultramar: 

«Os planos de fomento das províncias ul¬ 
tramarinas estão'em estreita ligação com os que 
foram elaborados para a metrópole. Se não foi 
julgado conveniente estabelecer mais íntima 
dependência entre uns e outros, isso se deve 
ao partieularismo que certos aspectos da eco¬ 
nomia ultramarina oferecem, não só derivado do 
regime de autonomia financeira de que gozam 
as províncias ultramarinas como ainda da 
própria e vária natureza da vida dos diferentes 
territórios. 

Ao procurar estruturar os planos do ultra¬ 
mar, de maneira que formassem com os da me¬ 
trópole um todo harmónico houve que, corno é 
lógico, assegurar primeiramente a homogenei¬ 


dade entre os planos das várias províncias ul¬ 
tramarinas. 1 Tal objectivo foi em grande parte 
alcançado apesar da enorme soma de obstácu¬ 
los que a diversidade das condições económicas 
das províncias oferece. Os escassos rendimen¬ 
tos de umas em comparação com os animado¬ 
res saldos de outras; o carácter predominante¬ 
mente urbano, ou comercial, ou de plantação a 
par dos aspectos em que se verifica a necessi¬ 
dade de reconstruir economias destruídas ou 
melhorar o nível de vida de populações estabi¬ 
lizadas ou ainda atender às exigências do cres¬ 
cimento e promover o povoamento de outras 
todas estas e outras distintas situações tornam 
sobremaneira complexa a tarefa de enquadrar 
na mesma fórmula planos que terão de atender 
a exigências tão diferenciadas. 

Se para não desprezar os verdadeiros in¬ 
teresses de fomento das províncias — ou sacri¬ 
ficá-las a uma excessiva preocupação de dis¬ 
ciplina —- houve por vezes que deixar ficar 
algumas rubricas embora não sendo comuns a 
todas as províncias, não se julgou que o facto 
pudesse acarretar grave desacato na economia 
do plano. 

«Pode efectivamente dizer-se que se pre¬ 
tende fazê-las beneficiar não apenas da utili¬ 
zação do total das receitas próprias como ainda 
de vários financiamentos entre os quais os que 
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a metrópole — por si ou por seu intermédio, 
por garantia de empréstimo a juro baixo ou 
sem juro algum como no caso de Timor — de¬ 
cida tomar à sua conta». 

E ainda: 

«Julga-se pois que os planos ficam harmò- 
nicamente ligados e que as inscrições feitas 
revelam perfeitamente as dominantes económi¬ 
cas de cada província». 

Enfim: 

■ «Portanto, sem perturbar o ritmo previsto 
no que se considera essencial, o plano virá tra¬ 
zer um novo incremento à vida progressiva do 
Ultramar». 

Por estas e outras passagens do relatório se vê 
que, prosseguindo sempre na ideia de solidariedade 
e colaboração, é num espírito de cooperação entre 
territórios e entre populações que a nossa actividade 
ultramarina continua. 

Note-se ainda que todas as obras previstas no 
plano são a acrescer às que normalmente são levadas 
a efeito em cada uma das províncias ultramarinas 
por força das suas possibilidades orçamentais e que 
a realização daquelas em nada prejudica ou altera 



Barragem ias Mabubns (Angola) 
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a execução destas, antes pelo contrário, casos há em 
que as completa e valoriza pela relatividade ou cone¬ 
xão entre umas e outras. 

Ao apreciar na generalidade a proposta de Lei 
diz o parecer da Câmara Corporativa na parle rela¬ 
tiva ao Ultramar: 

«Observa-se pela primeira vez na nossa 
história o facto de as províncias ultramarinas 
serem consideradas dentro de um plano que 
vai desde o Minho a Timor, abrangendo, deste 
modo, a Nação no seu todo. É louvável o facto 
pois estabelece, até onde as circunstâncias o 
permitem a maior e a mais perfeita unidade, 
harmonia de interesses e objectivos comuns. 

Pode-se dizer que o Plano em apreciação 
assume o aspecto de uma mobilização e ajus¬ 
tamento de valores e recursos que terão a mais 
alta projecção na missão patriótica de conti¬ 
nuar Portugal no Mundo como nação livre e 
independente. A atestá-lo está o grandioso es¬ 
forço que o país se propõe realizar no ultramar 
através do Plano de Fomento que prevê o con¬ 
siderável dispêndio de 6.000.000 de contos. 

Procurou-se no projecto da proposta de 
lei em apreciação, na parte que se refere ao 
ultramar que os planos de fomento das provín¬ 
cias ultramarinas se apresentassem, prática- 
mente, como um desdobramento do Plano de 


Fomento da metrópole, e, se mais longe se não 
foi, como se afirma na parte preambular isso 
se deve não só as circunstâncias especiais que 
resultam de determinados aspectos de autono¬ 
mia financeira garantida às províncias ultra¬ 
marinas, nos termos do artigo 148 da Consti¬ 
tuição como também das condições próprias e 
diversas que caracterizam a vida e existência 
dos seus diferentes territórios». 

E mais adiante: 

«Vai-se dar, assim, mais um grande passo 
na política de solidariedade nacional que nos 
últimos 25 anos vem sendo inalteràvelmente 
adoptada em relação ■ às províncias ultramari¬ 
nas e cuja linha mestra se inspira no conceito 
superior da integração, cada vez mais per¬ 
feita e completa, de todas as províncias dis¬ 
persas na unidade da Nação Portuguesa como 
foi proclamado por S. Ex. a o Presidente do 
Conselho». 

Transcrevem-os em anexos as bases do Decreto 
da Assembleia Nacional e reproduzem-se os respec¬ 
tivos mapas, na parte relativa ao Ultramar. 

Os 6.000.000 de contos em que importa a exe¬ 
cução do Plano de Fomento no Ultramar estão divi¬ 
didos por províncias da forma seguinte: 
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112.000 

78.000 

200.000 


Cabo Verde. 

Guiné ... 

S. Tomé e Príncipe 


Moçambique 

índia . 

Macau . 

Timor. 


2.896.000 

2.342.000 

'180.000 

120.000 

72.000 


coutos 

» 

» 

» 


Se atendermos a todas as circunstâncias de ordem 
interna (de que se salienta a tradicional modéstia das 
possibilidades financeiras do país), e a todas as de 
ordem externa (,de que avulta o ambiente de incerte¬ 
za e receio em que vive o Mundo da nossa época), não 
é possível deixar de reconhecer que o empreendi¬ 
mento a que a Nação se abalança é mais um testemu¬ 
nho das valorosas qualidades que nos distinguem 
como 'povo, da beleza da nossa missão histórica, que 
honramos, e da extraordinária capacidade governa¬ 
tiva de quem firme e lucidamente orienta a acção do 
Estado e o progresso do país. 
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CONCLUSÃO 

Como foi dito, seria possível enumerar, no nosso 
objectivo', uma quantidade enorme de elementos in¬ 
formativos e orientadores sobre o tema desta brochura. 
Seria possível desenvolver consideravelmente muitos 
dos pontos versados, e juntar, ainda, abundantes do¬ 
cumentações sobre outros sectores também impor¬ 
tantes. 

Tal tarefa sairia, porém, dos moldes restritos im¬ 
postos pelo carácter desta publicação. Aliás, no que 
ficou exposto encontra-se incontestavelmente material 
de sobra para ajuizar da amplitude e natureza da 
acção desenvolvida e a desenvolver no sentido da uni¬ 
dade e cooperação entre todas as parcelas de Portugal 
existentes no globo. 

Uma tal acção não está, apenas, incluída nos pla¬ 
nos governativos e no ipapel de algumas organizações 
privadas: representa uma verdadeira intuição do es¬ 
pírito português. Torná-la cada vez mais consciente, 
mais viva.e mais eficaz é o dever de todos os bons 
patriotas. 
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No ideal comum que nos deve mover não podem 
influir dissídios, indiferença ou incompreensões. O 
objectivo tão estruturalmente nacional e humano vi¬ 
sado na obra de que demos sucintos informes, também 
não deve interessar e entusiasmar, apenas, os portu¬ 
gueses residentes em território nacional mas também 
todos os núcleos portugueses do estrangeiro e, mesmo, 
todas as outras nações que sabem apreciar o alto valor 
moral e a notável vantagem colectiva da acção portu¬ 
guesa no Mundo. 
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ANEXO I 

EXCERTOS DA 

CONSTITUIÇÃO P0LÍ11CA DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

(com as alterações de 1951) 

TÍTULO I 

DA NAÇÃO PORTUGUESA 

Artigo 1.° — O território de Poiitugal é o que actual- 
mente lhe ipertence e compreende: 

1. ° — Na Europa: o Continente e. arquipélagos da Ma¬ 
deira o dos Açores; 

2. " — Na África Ocidental: arquipélago de Cabo Verde, 
Guiné, S. Tomé e Príncipe e suas dependências, S. João 
Baptista de Ajuda, Oabinda e Angola; 

3. °—iNa África Oriental: Moçambique; 

4. ° — Na Ásia: Estado da índia e Macau e respectivas 
dependências; 

5. ° — Na Oceania: Timor e suas dependências. 

§ único. A Nação não renuncia aos direitos que tenha 
ou possa vir a Iter sobre qualquer outro território. 
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Art. 2.°—0 Estado não aliena ipor nenhum modo qual¬ 
quer parte do território nacional ou dos direitos de sobe¬ 
rania que sobre ele exerce, sem prejuízo da rectificação de 
fronteiras, quando aprovada ipela Assembleia Nacional. 

g l.o _ Nenhuma parcela do território nacional pode 
ser adquirida por Governo ou entidade de direito público 
de país estrangeiro, salvo para instalação de representação 
diplomática ou consular, se existir reciprocidade em favor 
do Estado Português. 

§ 2.° — Nos territórios ultramarinos a aquisição por 
Governo estrangeiro de terreno ou edifício para instalação 
do representação consular será condicionada pela anuência 
do Ministro do Ultramar à escolha do respectivo local. 


TÍTULO VII 

DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 
CAPITULO I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 133.° —É da essência orgânica da Nação Portu¬ 
guesa desempenhar a função histórica de colonizar as terras 
dos Descobrimentos sob a sua soberania e de comunicar e 
difundir entre as populações ali existentes os benefícios da 
sua civilização, exercendo também a influência moral que 
é adstrita ao Padroado do Oriente. 

Art. 134,° — Os territórios ultramarinos de Portugal 
indicados nos n. 08 2.° a 5.° do artigo l.° denominam-se ge- 
nèricamante «províncias» e têm organização político-admi¬ 
nistrativa adequada à situação geográfica e às condições do 
meio social. 


Art. 135 — As províncias ultramarinas, como parte in¬ 
tegrante do Estado Português, são solidárias entre si e com 
a metrópole. 

Art. 136.° —A solidariedade entre as províncias ultra¬ 
marinas e a metrópole abrange especialmente a obrigação 
de contribuir por fomma adequada para assegurar a inte¬ 
gridade e defesa de toda a Nação e os fins da política 
nacional definidos no interesse comum pelos órgãos da 
soberania. 


CAPÍTULO II 

DAS GARANTIAS GERAIS 

Art. 137.° —Os direitos, liberdades e garantias indivi¬ 
duais, consignados na Constituição, sao igualmenite reconhe¬ 
cidos a nacionais e estrangeiros nas províncias ultramarinas, 
nos termos da lei, mas sem prejuízo de a uns e outros poder 
ser recusada a entrada em qualquer delas ou ordenada a 
expulsão, conforme estiver regulado, se da sua presença 
resultarem graves inconvenientes de ordem interna ou inter¬ 
nacional, e destas resoluções caberá recurso unicamente para 
o Governo. 

Art. 138.° —Haverá nos territórios ulltramarinos, quan¬ 
do necessário e atendendo ao estado de evolução das popu¬ 
lações, estatutos especiais que estabéleçam, sob a influência 
do direito público e privaido português, regimes jurídicos 
do contemporização com os seus usos e costumes, se não 
forem incompatíveis com a moral, os ditames de humani¬ 
dade ou o Tiver exercício da soberania portuguesa. 

Art. 139.°—0 Estado assegura nos seus territórios ul¬ 
tramarinos a liberdade d'e consciência e o livre exercício 
dos diversos cultos, com as restrições exigidas pelos direitos 
e interesses ide soberania de Portugal, bem- como pela ma- 
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nutenção da ordem pública e de harmonia com os tratados 
e convenções internacionais. 

Art. 140,° — As missões católicas portuguesas do ultra¬ 
mar e os estabelecimentos de formação do pessoal paru os 
serviços delas e do Padroado Lerão personalidade jurídica 
t> serão protegidos e auxiliados pelo Esitado, como institui¬ 
ções de ensino e assistência e instrumentos do civilização, 
nos termos das concordatas e mais acordos celebrados com 
■a Santa Sé. 

CAPÍTULO III 


DAS GARANTIAS ESPECIAIS PARA OS INDÍGENAS 

Art. UI. 0 —O Estado garante por medidas especiais, 
como regime Ide transição, a protecção e defesa dos indí¬ 
genas nas províncias onde os houver, conforme os princípios 
do humanidade c soberania, as disposições deste capítulo e 
as convenções internacionais. 

As autoridades e os tribunais impedirão e castigarão 
nos lermos da lei .todos os abusos contra a pessoa e bens dos 
indígenas. 

Art. 1 ’ 142.° — O (Estado estabelece instituições públicas e 
promovo a criação de instituições particulares, umas e outras 
portuguesas, em favor dos direitos dos indígenas ou para a 
sua assistência, 

Art. 143." —É garantido aos indígenas, nos termos da 
lei, a propriedade e posse dos seus terrenos e culturas, de¬ 
vendo ser respeitado esite princípio em todas as concessões 
feitas pelo Estado. 

Art." 144." — O tralbalho Idos indígenas contratados para 
serviço do 'Estado ou dos corpos administrativos é remune¬ 
rado. 


Art. 145.° — São proibidos: 

1. ° — Os regimes pelos quais o Estado se obrigue, a 
fornecer trabalhadores indígenas a quaisquer empresas de 
exploração económica; 

2. " — Os regimes pelos quais os indígenas existentes em 
qualquer circunscrição territorial sejam obrigados a prestar 
trabalho às mesmas empresas por qualquer título. 

Art. 146.° — O Estado somente pode compelir os indí¬ 
genas ao trabalho em obras públicas de interesse geral da 
colectividade, em ocupações cujos resultados lhes pertençam, 
em execução de Idecisões judiciárias de carácter penal ou 
para cumprimento de obrigações fiscais. 

Art. 147." —0 regime do contrato de trabalho dos in¬ 
dígenas assenta na liberdade individual e no direito a justo 
salário e assistência, intervindo a autoridade pública so¬ 
mente para fiscalização. 


CAPITULO IV 

DO REGIME POLÍTICO E ADMINISTRATIVO 

Art. 148.°—São garantidas às províncias ultramarinas 
p. descentralização administrativa e a autonomia financeira 
compatíveis com a Constituição e com o seu estado de de¬ 
senvolvimento e os recursos próprios, sem prejuízo do dis¬ 
posto no artigo 175,°. 

§ único. Em calda uma idas províncias ultramarinas sera 
mantida a unidade política, pela existência de uma só capital 
o do governo da província. 

Art. 149.° — As províncias ultramarinas reger-se-ão,^ em 
regra, por legislação especial, emanada dos órgãos legisla¬ 
tivos provinciais, conforme as normas de competência fixa¬ 
das na lei. 
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Alt 150.° — Os órgãos metropolitanos com atribuições 
(lo legislar para o ultramar são: 

1. ° — A Assembleia Nacional, mediante propostas do 
Ministro do Ultramar, nos assuntos que devam constituir 
necessariamente matéria de lei segundo o artigo 93.", c ainda 
nos seguintes: 

a) Regime geral de governo das províncias ultrama¬ 
rinas; 

b) Definição da competência do Governo da metrópole 
o dos governos ultramarinos quanto à área e ao tempo das 
concessões do terrenos ou outras que envolvam exclusivo ou 
privilégio especial; 

c) Autorização do contratos que não sejam de emprés¬ 
timo quando exijam caução ou garantias especiais. 

2. " —O Governo quando, nos termos da Constituição, 
tiver de dispor por meio de decreto-lei para todo o territó¬ 
rio nacional ou se o diploma regular matéria de interesse 
comum da metrópole c de alguma bu algumas províncias 
ultramarinas; 

3. ° — 0 Ministro do Ultramar, cuja competência abran¬ 
go todas as matérias que representem interesses superiores 
ou gerais da política nacional no ultramar ou sejam comuns 
a mais de uma província ultramarina, como for especificado 
no regime legal a que se refere a alínea (t) do u.° l deste 
artigo. 

§ 1,"—A competência legislativa do Ministro do Ultra¬ 
mar será exercida precedendo parecer do Conselho Ultra¬ 
marino salvo nos casos do urgência e nos demais indicados 
na lei, bem como naqueles em que o Conselho demore por 
mais do trinta dias o parecer sobre a consulta que lhe haja 
sido feita pelo Ministro. Os diplomas a publicar no exercí¬ 
cio desta: competência legislativa revistírão a forma de de¬ 
creto, promulgado e referendado nos termos da Constituição, 
adoptando-se a forma de diploma legislativo ministerial 
quando o Ministro estiver exercendo as suas funções em 
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qualquer das 'províncias ultramarinas c ide portaria nos 
outros casos previstos na lei. 

§ 2." —Todos os diplomas para vigorar nas províncias 
ultramarinas carecem de conter a menção, aposta pelo Mi¬ 
nistro do Ultramar, de que devem ser publicados no Boletim 
Oficial da'província ou províncias onde hajam de executar-se, 

| 3.° — Não pode ser contestada, com fundamento na 
violação deste artigo, a legitimidade constitucional dos pre¬ 
ceitos contidos nos respectivos diplomas, salvo o disposto 
no § único do artigo 123.°. 

Art. n 151.° — São da competência dos órgãos legisla¬ 
tivos das províncias ultramarinas que a lei definir todas 
as matérias que interessem exclusivamente à respectiva pro¬ 
víncia o não sejam da competência da Assembleia Nacional, 
do Governo ou do Ministro do Ultramar, nos termos do 
artigo anterior. 

§ 1." — Os acordos ou convenções não compreendidos 
nos artigos 81.°, n." 7." c 91.°, n.° 7,°, que os governos das 
províncias ultramarinas, devidamente autorizados, negocia¬ 
rem com os governos de outras províncias ou territórios, 
nacionais ou estrangeiros, dependem de aprovação do Mi¬ 
nistro do Ultramar. 

jj 2." — Os diplomas dos governos ultramarinos não 
poderão revogar, suspender ou estatuir em contrário do 
que dispuserem a Constituição ou quaisquer outros diplo¬ 
mas emanados idos órgãos legislativos metropolitanos. 

Alt 152." —■ Às funções legislativas de cada um dos 
governos das províncias ultramarinas, na esfera da sua com- 
potência, são exercidas sob a fiscalização dos órgãos da so¬ 
berania e, por via do regra, conforme o voto de um conse¬ 
lho cm que haverá representação adequada às condições 
(tio meio social. 

Alt 153."— O Governo superintende e fiscaliza o con¬ 
junto da administração das províncias ultramarinas, nos 
termos da Constituição e da lei ou leis orgânicas a que se 
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refere a alínea a) Ido n.° l.° 'do artigo 150.°, por intermé¬ 
dio dos órgãos que as mesmas leis indicarem. 

Art. 0 154.° —Em cada uma das «províncias ultramari¬ 
nas haverá, coimo autoridade superior, um governador ou 
governador-geral, com as atribuições e prerrogativas que a 
lei definir, não podendo por qualquer (forma eonferir-se-llie 
atribuições que ipela Constituição pertençam à Assembleia 
Nacional, ao Governo ou ao Ministro do Ultramar, salvo as 
que restritamente lhe sejam outorgadas, por quem de di¬ 
reito, para determinados assuntos, em circunstâncias excep¬ 
cionais. 

§ único. —Não poderão ser nomeados governadores 
quaisquer interessados na direcção cu gerência de empresas 
com sede ou actividade económica na respectiva província. 

Art. 155,° —■ As funções executivas em cada província 
ultramarina são desempenhadas pelo governador, 'que, nos 
casos previstos na lei, será assistido de um corpo consultivo. 

Art. 156.° —A Idivisão administrativa das províncias 
ultramarinas e as condições era que nelas poderão ser ins¬ 
tituídas autarquias locais serão determinadas por lei, tendo 
em atenção a importância, o desenvolvimento e a população 
do cada área. 

§ único. Sem prejuízo ido disposto no § único do ar¬ 
tigo 7.°, os estrangeiros cora residência habitual no terri¬ 
tório por itemipo não inferior a cinco anos, sabendo ler c; 
escrever português, podem fazer parte idos corpos adminis¬ 
trativos até ao máximo de um terço dos seus membros, 

Art. 157.° — É de supremo dever (de honra do governa¬ 
dor, em calda um dos territórios ultramarinos, sustentar os 
direitos do soberania da Nação e promover o bem da pro¬ 
víncia, em harmonia com os princípios consignados na 'Cons¬ 
tituição e nas leis, 


CAPÍTULO V 


DA ORDEM ECONÔMICA 

Art. 158.° — A organização económica do ultramar deve 
integrar-se na organização económica geral da Nação por¬ 
tuguesa e comparticipar por seu intermédio na economia 
mundial. 

§ único. .Para atingir os ífins indicados neste artigo fá¬ 
cil itar-se-á pelos meios convenientes, incluindo a gradual 
redução ou suspensão dos direitos aduaneiros, a livre cir¬ 
culação dos produtos dentro de todo o território nacional. 
O mesmo princípio se aplicará quanto possível à circulação 
das pessoas e dos capitais. 

Alt. 159.° —Os regimes económicos das províncias ul¬ 
tramarinas são estabelecidos em harmonia com as necessi¬ 
dades do seu desenvolvimento e do bem-estar ida sua popu¬ 
lação, com a justa reciprocidade enitre elas e os países vizi¬ 
nhos, e com os direitos e legítimas conveniências da Nação 
portuguesa, de que são parte integrante. 

Art:. Ifi0.° — Pertence à metrópole, sem prejuízo da des¬ 
centralização estabelecida no artigo 148.°, assegurar pelas 
decisões dos órgãos competentes a conveniente posição dos 
interesses que, nos termos do artigo anterior, devem ser 
considerados em conjunto nos regimes económicos dos ter¬ 
ritórios ultramarinos, 

Art. 1'61.° — A lei especificará as parcelas de terrenos 
ou outros bens no ultramar que, por .estarem aíectos ou 
destinados ao domínio público ou interessarem ao prestígio 
do Estado ou a superiores conveniências nacionais, não po¬ 
dem ser concedidos nem por qualquer outro modo alie¬ 
nados. 

§ único. A lei regulará também o uso ou ocupação das 
mesmas parcelas de terrenos por entidades públicas ou par- 




ticulares, quando convenha aos interesses 'do Estado e a 
título precário. 

Alt, M2.° — As concessões do Estado ou das autarquias 
locais na esfera da sua competência, ainda quando hajam de 
(ter efeito com a aplicação Ide capitais estrangeiros, serão 
sempre sujeitas a'condições que assegurem a nacionalização 
e de mais conveniências da economia nacional. 

Diplomas especiais regularão este assunto para os mes¬ 
mos fins. 1 

Alt. 163.° — Do futuro a administração e exploração 
dos pontos ou aeroportos do ultramar são reservadas para 
o Estado. 'Lei especial regulará as excepçÕes que devam ser 
admitidas Identro de cada porto ou aeroporto em relação 
a determinadas instalações ou serviços. 

Ari'. 1164.°— Nem o Estado nem as autarquias locais 
podem conceder mo ultramar a empresas singulares ou co- 
lectivas: 

1. ° — O exercício ide prerrogativas de administração 
pública; 

2. " —A faculdade de estabelecer ou fixar quaisquer 
tributos ou taxas, não se incluindo a cobrança de rendimen¬ 
tos públicos cuja arrematação for permitida por lei; 

3. ° —A posse ide terrenos ou o direito exclusivo de 
pesquisas mineiras, com a faculdade de subconceder a ou¬ 
tras empresas. 

. § único. Nos territórios ultramarinos onde actualmente 
houver concessões da natureza daquelas a que se refere este 
artigo observar-se-a o seguinte: 

a) 'Não poderão ser prorrogadas no toldo ou em parte; 

b) '0 'Estado exercerá o seu direito de rescisão ou res¬ 
gate, nos termos das leis òu contratos aplicáveis. 
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CAPÍTULO VI 


DO REGIME FINANCEIRO 

Art. 165," — As províncias ultramarinas são pessoas 
colectivas de direito público, com a faculdade de adquirir, 
contratar e estar em juízo. 

Art. 166.°— Cada uma das províncias ultramarinas tem 
activo e passivo próprios, competindo-lhe a disposição dos 
seus íbens o receitas e a responsabilidade das suas despesas 
e dívidas o dos seus actos e contratos nos termos da lei. 

Ant, 167. ft —Contituem património de cada província 
ultramarina os terrenos vagos ou que não hajam entrado 
definitivamente no regime de propriedade privada ou no 
domínio público, as heranças jacentes a outrem, dentro dos 
limites do «cu território, e ainlda os que adquirir ou lhe per¬ 
tencerem legalmente, fora do mesmo território, incluindo as 
participações de lucros ou de outra espécie que lhe sejam 
destinadas. 

jj l.° —A administração dos bens das províncias ultra¬ 
marinas, situadas na metrópole, pertence ao Ministério do 
Ultramar. 

Ü 2."— Só ao Tesouro Público ou aos estabelecimentos 
de crédito, que o Governo designar,- podem ser cedidas, ou 
dadas em penhor, as acções e obrigações 'de companhias con¬ 
cessionárias que pertençam a uma província ultramarina e 
só também podem ser consignados às mesmas entidades os 
rendimentos desses títulos em qualquer operação financeira. 

Art. 168." — Cada uma das províncias ultramarinas tem 
orçamento privativo, elaborado segundo o plano uniforme, 
do harmonia com os princípios consignados nos artigos 63.° 
o 66,°, e votado pelos seus próprios órgãos nos termos que 
a lei declarar, 

§ 1,° —O orçamento de cada província ultramarina in- 
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cluirá somente as receitas e despesas permitidas por diplo¬ 
mas legais. 

§ 2.° — Quanldo o orçamento não possa entrar em exe¬ 
cução no começo do ano económico, continuarão proviso¬ 
riamente em vigor, por duodécimos, só quando a despesu 
ordinária, o orçamento do ano anterior e os créditos san¬ 
cionados durante ele para ocorrer a novos encargos per¬ 
manentes. 

Art. 169.°—iNo regime legal -a que se 'refere a alínea a) 
do n.° 1 do artigo 150.° ser cão estabelecidas: 

1. # — As despesas e receitas que pertencem às provín¬ 
cias ultramarinas, separadamente ou em comum, bem como 
as atribuídas à metrópole; 

2. ° — As regras de fiscalização ou superintendência a 
que ficam sujeitos os governos das províncias ultramarinas 
para salvaguarda da ordem financeira. 

Art. 170.°— A contabilidade das províncias ultrama¬ 
rinas será organizada como a da metrópole, com as modifi¬ 
cações que se tornem indispensáveis por circunstâncias es¬ 
peciais. 

Art. 171.°—As contas anuais das províncias ultrama¬ 
rinas serão enviadas ao Ministério do Ultramar, para, depois 
de verificadas e relatadas, serem submetidas a julgamento 
do Tribunal de IContas, nos termos e prazos fixados na lei, 
e tomadas pela Assembleia Nacional, nos termos ido u.° 3. ,J 
do artigo 91.°. 

Art. il7'2.° — A metrópole presta assistência financeira 
às províncias ultramarinas, mediante as garantias necessárias. 

■Alt. 173.° —As províncias ultramarinas não podem con¬ 
trair empréstimos em países estrangeiros, 

§ único. Quando soja preciso recorrer a praças exter¬ 
nas para obter capitais destinados ao governo de qualquer 
província ultramarina, a operação financeira será feita ex- 
filusivamente de conta ida metrópole, sem que a mesma pro¬ 
víncia assuma responsabilidades para com elas, tomando-as, 
porém, plenamente para com a metrópole. 
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Art. 174 o — Os direitos do Tesouro Público ou dos 
estabelecimentos de crédito referidos no § 2.° do artigo 167.°. 
por dívidas pretéritas ou futuras das províncias ultramari¬ 
nas, são imprescindíveis. 

Art 175.° —A autonomia financeira das províncias 
ultramarinas fica sujeita às restrições ocasionais que sejam 
indispensáveis por situações graves da sua Fazenda ou pelos 
perigos que estas possam envolver para a metrópole. 






ANEXO II 

PLANO DE FOMENIO NACIONAL 

( 1953 - 1958 ) 

Do «Diário ido Governo», n.° 291, 1." série, de 29 de 
Dezembro do 1952, so transcreve a iparte das bases do Plano 
tio Fomento Nacional (lei n.° 2.058), especialmente respei¬ 
tante ao Ultramar. 

BASE VII 

1. O Plano de Fomento, na iparte relativa ao ultramar, 
será dividido em fases, sendo a 1,“ constituída somente polos 
empreendimentos cuja realização se averigue ser possível 
dentro do prazo a que o mesmo se reifere. 

2. Na definição de cada fase e na elaboração dos planos 
anuais em que a mesma se desdobre para cada província, 
o Conselho Económico ouvirá o respectivo Governo, se as 
deliberações não tiverem emanado ou aqueles planos não 
tiverem sido revistos era conferência económica dos gover¬ 
nos ultramarinos. 

BASE VIII 

1. á cobertura iclas despesas com o Plano de Fomento 
far-se-á com os fundos aludidos nos n. 09 1.° e 2.° da base II, 
com as receitas disponíveis idos fundos de fomento existentes 
o bem assim com as arrecadadas para o Fundo de Fomento e 
Povoamento e com o capital subscrito para o mesmo fim 


em representação dos depósitos não utilizados, de harmonia 
com o Decreto-Lei n.° 38.704, de 29 de Março de 1952. 

2. °—Os empréstimos que não forem colocados na pro¬ 
víncia ou tomados directamente por empresas cujas activi- 
dades aí se desenvolvam serão contraídos na metrópole ou 
concedidos pelo Tesouro às províncias interessadas, nos ter¬ 
mos do artigo 172." da Constituição. Às somas destinadas á 
reconstrução do Timor serão concedidas a título de subsídio 
gratuito, reembolsável na medida das possibilidades orça¬ 
mentais da província. 

3. Compete aos governos ultramarinos a mobilização, 
para emprego ou para financiamento, dos fundos atribuídos 
à execução do Plano de Fomento, na parte que a cada pro¬ 
víncia interessa, não devendo o Fundo de Fomento Nacional, 
senão cxcepcionalmente e em casos tidos como justificados 
pelo Conselho Económico, financiar directamente as empre¬ 
sas integradas na execução do plano, independentemente de 
terem na metrópole ou no ultramar a sua sede. 

BASE IX 

Serão fixados os regimes jurídicos especiais para a ar¬ 
borização e sua defesa, para o uso da água de rega e para 
o povoamento o estabelecimento de colonos, conforme as 
características e as necessidades das regiões e populações 
interessadas. 

BASE X 

Será constituído, por conta dós fundos atribuídos ao 
plano, um banco de fomento para o ultramar, com a corai 
participação das províncias ultramarinas interessadas, de¬ 
vendo nele ser incorporados os departamentos de fomento 
dos bancos emissores, à medida que a actividade do novo 
estabelecimento, de crédito se tornar extensiva às províncias 
em que aqueles operam. 
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CAIBO VERDE 


A) Aproveitamento do recursos e povoamento: 

1) 'Melhoramentos hidroagrícolas, florestais e pecuários: 

Contos 


Ilha de Santo Antão. 

17:000 


Ilha de Santiago . 

16:000 


Ilha do Fogo. 

7:000 


Ilha de S. Nicolau . 

5:000 

45:000 

2) Sondagens hidrogeológicas .. 


10:000 


-- 55:000 

B) Comunicações o transportes: 


1) Porto de S, Vicente, Porto Novo (Car¬ 
voeiros) o sua ligação com o Norte da 

ilha.... 45:000 

2) Aeroporto da ilha do Sal (a). 15:000 

3) Outros aeródromos. 2:000 

4) Transportes marítimos . 10:000 

-- 72:000 

Total da despesa . 127:000 


a) A deduzir, por ser a cargo do Ministério das comu¬ 
nicações ... 15:000 

Total final . 112:000 


(a) A cargo do Ministério das Comunicações, 
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GUINÉ 


A) Aproveitamento do recursos e povoamento: 

Cantos 

1) Defesa, enxugo e recuperação de terrenos para a 

agricultura... 10:000 

B) Comunicações e transportes: 


1) Conclusão da ponte-cais de Bissau e 

equipamentos .. 20:000 

2) Outros cais . 3:000 

3) Regularização o dragagens no rio Gtíba 30:000 

4) 'Pontes do Geba em Bafatá, do Corubal 

e do Caclieu, a montante de Farim. 10:000 

5) Construções no aeroporto de Bissau e 5:000 

equipamentos . 5:000 

- 08:000 

Total da despesa ..,, 78:000 


S. TOMÉ E PRÍNCIPE 


A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 


1) Aquisição do terras, aldeamentos para 

famílias de trabalhadores e assistência 
agropecuária .... 

2) Saneamento do pântanos e esgotos ... 

Bj Comunicações e transportes: 


80:000 

30:000 

- 110:000 


í) Cais no porto de Ana Chaves e outros 

trabalhos portuários . 15:000 

2) Construção de parto da estrada de cin¬ 
tura da ilha de S. Tomé . 70:000 

3) Instalação e apetrechamento do aero¬ 
porto de 5. Tomé . 5:000 

■-- 90:000- 


Toid 4a despesa . 200 iíXHI 
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ANGOLA 


A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 

Contos 

' 1) 'Rega e enxugo do vale do Cunene. 469:000 

2) Preparação do terrenos no vale do 
Cunene, instalação o transporte de co¬ 
lonos e assistência técnica e financeira 461 :Q00 

3) Estudos para a rega do vale do Cunaza 10:000 

4) Aproveitamento hídroeléctrico das !Ma- 


buhas, no üandc.. 107:000 

5) Aproveitamento hídroeléctrico do Bió- 

pio, no Catumbela. 136:000 

6) Aproveitamento hídroeléctrico da Ma- 

tala, no Cunene... 179:000 

7) Prospecção geológico-mineira . 32:000 


-- 1,394:000 


B) Comunicações e transportes: 

1) Caminho de ferro do Congo. 200:000 

2) Continuação, do caminho de ferro de 

Luanda até ao Lui e seu apetrechamento 204:000 

3) Continuação, do caminho de ferro de 
Moçâmedes para leste até Vila Serpa , 

Pinto, incluindo a ponte sobre o Cunene 800:000, 

4) Apetrechamento do porto de Luanda 20:000 

5) Porto do Lobito (cais, equipamentos e ■ 

silo) .........;■ 126:000 

6) Porto de Moçâmedes.. 90:000 

7) : Transportes fluviais no Cunene. 10:000 

8) Aeroporto de Luanda . 12:000 

,9) Outros aeródromos. 20:000 

- 1,482:000 

C) Participação no capital do Banco de Fomento do Ultramar 20:000 

Total da despesa . 2:896:000 
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MOÇAMBIQUE 


i 

I 


ÂJ Aproveitamento de recursos e povoamento: 

Contos 

1) Rega e enxugo de terrenos no vale do 

Limpopo ..... 464:000 

2) Preparação de terrenos no vale do Lim¬ 

popo, indemnizações, instalação e trans¬ 
porte de colonos e assistência técnica 
e financeira. 220:000 

3) Primeira parte do aproveitamento hi- 

droeléetrico do Movene . 470:000 

4) Transporte de energia eléctrica do Re- 

vué para a Beira . 60:000 

5) Participação nos estudos sobre o apro¬ 
veitamento do lago Niassa... 10:000 

6) ProspecçEo geológico-mineira . 32:000 

- 1.256:000 

B) Comunicações e transportes: 

1) Construção o apetrechamento do cami¬ 
nho de ferro do Limpopo. 572:000 

2) Continuação do caminho do ferro de 

Vila Luísa até à Manhiça... 50:000 [ 

3) Continuação do caminho de ferro de [ 

Tete até ao Furancunge. 127:000 j 

4) Continuação do caminho de ferro de 

Moçambique de INova Freixo a Catur,., 222:000 | 

5) Porto de Nacala. 50:000 

6) Aeroporto de Lourenço Marques., 25:000 

7) Outros aeródromos. 20:000 ! 

-d.066:000 I 

C) Participação no capital do Banco de Fomento \ 

do Ultramar . 20:000 

' I 

Total ia despesa . 2.342:000 

i 
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ESTADO DA ÍNDIA 


A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 


Contos 

;1) Trabalhos de rega em Sanguém e Que- 


15:000 


2) Abastecimento de água e saneamento 

50:000 


3) Prospecção geológico-mineira . 

5:000 

70:000 

B) Comunicações e transportes: 

1) Porto e caminho de ferro de Mormugao 

70:000 


2) Pontes na ilha de Goa e outras.. 

20:000 


3) Aeroportos de Mormugao e outros. 

20:000 

110:000 

Totd da despesa 


180:000 

MACAU 

A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 

1) Urbanização, águas e saneamento .. 

. 

40:000 

B) Comunicações o transportes: 

1) Dragagens e aterros . 

50:000 


2) Estradas e aeroportos. 

30:000 

80:000 

Total ia despesa . 


120:000 


TMOR 

A) Aproveitamento de recursos e povoamento: 
1) Reconstrução na cidade de Dili . 


2) Reconstrução no interior. 

15:000 

3) Fomento agro-pecuário . 

,,, 15:000 

60:000 

B) Comunicações e transportes: 

1) Porto de Dili ... 

4:000 

2) Estradas e pontes . 

... 6:000 

2:000 

_- 12:000 

3) Aeroportos .. 


Total da despesa . 72:000 
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COBERTURA DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS NA 
METRÓPOLE E DA CONTRIBUIÇÃO PARA O ULTRAMAR, 


Fontes de financiamento: Totais m contos 

a) Orgamcnt» do Estado — encargos normais . 2.450:000 

b) Fundo de Fomento Nacional . 080:000 

c) Fundo de Fomento de Exportação... 180:000 

i) Instituições de previdência. 1.400:000 

e) Instituições de crédito . 750:000 

/) 'Empresas seguradoras... 150:000 

g) Participação directa de entidades particulares. 750:000 

h) Crédito externo o operações especiais de crédito ... 1.300:000 

i) lAutofinanciamentos . 790:000 

j) Outros recursos . 350:000 

Total . 9.000:000 


COBERTURA DOS ENCARGOS DO PLANO NO ULTRAMAR 



Financiamento 


Keceitu 
dn província 

Empréstimo 

Total 

Cabo Verdo . 




Guiné... 

S. Tomé o. Príncipe. 

Angola. 

■Moçambique . 

Estado da índia .. 

Macau... 

Timor .... 

82:000 

1.778:000 

815:000 

72:000 

97:000 

IU4*UUv 

78:000 

128:000 

1418:000 

1.527:000 

108:000 

23:000 

72:000 

IU6.UUU 

78:000 

210:000 

2.896:000 

2,342:000 

180:000 

120:000 

72:000 

Total .. 

2.844:000 

3.156:000 

6.000:000 
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